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O SR. APRESENTADOR - Neste momento, gostaria que todos se

colocassem em pé. Passaremos agora à execução do Hino Nacional Brasileiro.

(É executado o Hino Nacional. Palmas.)

O SR. APRESENTADOR - Neste momento, gostaríamos de agradecer a toda

a imprensa regional a presença e a colaboração com a divulgação desta audiência

e, em especial, a todos os nossos parceiros e a todos os que tornaram este evento

possível.

Aos poucos vamos agradecendo também às autoridades que preencheram o

protocolo de autoridades, por exemplo: Izo David, Diretor do Sindicato Rural de

Assis; Manoel Possidônio, Prefeito Municipal de Platina; Rogério Fantini Guilherme,

engenheiro agrônomo da CODEAGRO de Assis; Jairo da Costa e Silva, Prefeito

Municipal de Tarumã; Antonio Totti, Vereador de Cruzália; Carlos Arruda Garms,

Prefeito Municipal de Paraguaçu Paulista; Gilson Cassimiro da Silva, Vereador de

Cruzália; João Sevilha Gonçalves, Secretário do Meio Ambiente do Mirante do

Paranapanema; Itaércio Donha Manea, assessor parlamentar do Deputado Federal

Dr. Talmir Rodrigues, do PV; José Rubens de Oliveira, Presidente do Sindicato

Rural de Piraju; Marcos Jank, Presidente da União da Indústria de Cana-de-Açúcar;

Alceu Vidotti, Prefeito Municipal de Cruzália; Ismênia Mendes Moraes, Vice-Prefeita

Municipal de Palmital; Eugênia de Bisol, engenheira agrônoma; Xico Graziano,

representante do Secretário de Meio Ambiente do Estado de São Paulo; Marcos

Aquino Busato, Promotor de Justiça do Mirante do Paranapanema; Luís Fernandes

Rocha, Promotor de Justiça de Paraguaçu Paulista; Sérgio Campanharo, Promotor

de Justiça de Assis; Antônio Henrique Samponi Barreiros, Promotor de Justiça do

Ministério Público de Paraguaçu Paulista; Leonardo Augusto Gonçalves, Promotor

de Justiça de Maracaí; Rogério Pinheiro Pagani, Promotor de Justiça do Ministério

Público de Cândido Mota.

Intercaladamente, vamos agradecendo aos outros presentes.

Gostaríamos de agradecer às demais autoridades que participam desta

audiência pública.

Neste momento, daremos início aos pronunciamentos.
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Para tanto, convidamos para fazer uso da palavra e conduzir esta audiência o

Exmo. Sr. Moacir Micheletto, Deputado Federal pelo Estado do Paraná e Presidente

da Comissão Especial que analisa o novo Código Florestal Brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Meus cumprimentos às

senhoras e aos senhores. Nosso bom dia!

Exerço talvez a função mais antipática nesta reunião, a de conduzir os

trabalhos e garantir o cumprimento do horário. Vamos levar isso bem a sério, para

dar oportunidade a todos.

Cumprimento a Mesa e as senhores e os senhores.

Declaro aberta a reunião de audiência pública da Comissão Especial do

Código Florestal Brasileiro, na cidade de Assis, São Paulo.

Esta Comissão foi criada pela Câmara dos Deputados para proferir parecer

ao Projeto de Lei nº 1.876, de 1999, e apensados, que produz profundas alterações

na legislação ambiental em vigor, notadamente no Código Florestal, na lei da

Política Nacional do Meio Ambiente e na Lei de Crimes Ambientais.

Com o intuito de ampliar o debate sobre as causas e consequências da

alteração da legislação ambiental, esta Comissão decidiu realizar audiências

públicas nos Estados brasileiros.

Para esta reunião, convidamos lideranças políticas, Secretários de Estado,

representantes dos Governos Estaduais e Municipais, lideranças sindicais e

ambientais, produtores rurais e agricultores, a quem agradeço, desde já, a presença

e o esforço que fizeram para estar aqui.

Estamos representando a Comissão Especial — eu, como Presidente, e o

Relator, o Deputado Aldo Rebelo, conhecido dos senhores. O Relator tem viajado

por todo o Brasil, tem alta experiência democrática, Parlamentar, já foi Presidente da

Casa e Ministro de Estado. Tenho certeza absoluta de que vai conduzir o nosso

parecer conforme os anseios da sociedade brasileira.

Estão presentes, à minha esquerda, o Deputado Anselmo de Jesus, 1º Vice-

Presidente da Comissão; o Deputado Homero Pereira, 2º Vice-Presidente; o

Deputado Valdir Colatto, Presidente da Frente Parlamentar da Agricultura brasileira;

o valente Deputado Duarte Nogueira, do Estado de São Paulo; o Deputado Paulo
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Piau, do Estado de Minas Gerais; e o Deputado Antonio Carlos Mendes Thame,

companheiro que também faz parte desta Comissão.

Para dar início à audiência pública, passarei a palavra, por 3 minutos, a cada

um dos Srs. Parlamentares, para que possam fazer aqui o seu pronunciamento,

porque são eles que lá no Congresso Nacional, na Comissão Especial, vão ajudar

no parecer do Relator. Por isso, tenho certeza de que há comprometimento com o

meio ambiente brasileiro e com a agricultura brasileira.

Passo a palavra ao 1º Vice-Presidente da Comissão, Deputado Anselmo de

Jesus, por 3 minutos.

O SR. DEPUTADO ANSELMO DE JESUS - Cumprimento a Mesa, na pessoa

do Presidente Moacir Micheletto; os Prefeitos presentes, na pessoa do Prefeito de

Assis; e cada um dos senhores, na pessoa do Relator, Deputado Aldo Rebelo, que

aqui se considera em casa.

É uma alegria estar aqui hoje, neste momento tão importante, principalmente

na vida do agricultor desta região do Estado de São Paulo e, por que não, de todo o

Brasil, porque vamos debater aqui o Código Florestal.

Sabemos que praticamente todos os temas do Direito foram revisados,

menos o Código Florestal. Se pegarmos hoje o Código Civil, veremos que houve

alteração. Se pegarmos todos os códigos que existem, veremos que já houve

alteração.

Em função de não termos acompanhado a evolução das coisas, na medida

em que vão acontecendo, hoje, muitas vezes, encontramos dificuldades. Por isso a

necessidade de criar esta comissão para realizarmos este debate.

Sabemos da importância do meio ambiente, sabemos da importância da

preservação ambiental, mas sabemos também da importância da preservação do

desenvolvimento e, acima de tudo, do dia a dia de cada brasileiro.

É nesse sentido que estamos aqui hoje, ou seja, para realizar o debate com

todos os presentes. Estamos andando por todo o Brasil, para que possamos agora,

no mês de março, apresentar um parecer com a cara do povo brasileiro. A partir daí,

proporemos realmente as alterações necessárias, até porque acredito que o Código

Florestal apenas não resolve. E já estamos discutindo isso.
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Temos hoje, inclusive, um projeto de lei já aprovado que trata do Terra Legal.

Temos hoje também projetos propondo a criação de políticas e serviços ambientais.

Enfim, temos várias políticas que realmente têm de sair junto com essa adequação

do Código Florestal, para que possamos ter de fato um código com políticas que

possam desenvolvidas.

Vocês hoje se encontram em dificuldades nesta região, mas aqui a lei fala em

desmate de 80% e conservação de 20%. Na Amazônia ocorre o contrário: nós

desmatamos 20% e preservarmos 80%. Por isso estamos em dificuldades. Então

precisamos realmente fazer essa adequação.

Mas queremos fazer essa adequação discutindo com todos os setores

produtivos, com os setores ambientalistas, para que possamos fazer essa

adequação da melhor forma possível, a fim de que o Brasil seja o grande

beneficiário. É claro que, se todo o povo brasileiro participar disso, acredito que

possamos desenvolver um Código Florestal à altura do que o País merece.

Esperamos que isso não venha a prejudicar nenhum setor.

É nesse sentido que estamos hoje com vocês, para ouvi-los, a fim de que

possamos desenvolver esse trabalho.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Muito obrigado, Sr.

Deputado Anselmo de Jesus, de Rondônia, grande Estado brasileiro.

Passo a palavra ao Sr. Deputado Homero Pereira, do Estado do Mato

Grosso, pelo prazo de 3 minutos.

O SR. DEPUTADO HOMERO PEREIRA - Obrigado, Sr. Presidente, por meio

de quem cumprimento toda a comitiva aqui presente. E, na pessoa do Prefeito

Marcelo, Presidente do Consórcio, cumprimento os demais Prefeitos presentes e

todas as pessoas interessadas na matéria em debate.

Estamos aqui cumprindo uma missão constitucional. O Congresso brasileiro,

em face da insegurança jurídica que a legislação ambiental tem causado a todo o

povo brasileiro, dada a verdadeira paranoia ambiental existente no mundo — uma

paranoia muito mais nossa do que externa, porque acabamos de verificar em

Copenhague que lá fora essa paranoia não é tão grande quanto se prega aqui —,
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constituiu esta Comissão Especial, e estamos visitando todos os Estados brasileiros

representativos das regiões.

Já estivemos na Bahia, em Pernambuco, em Mato Grosso, meu Estado, em

Rondônia, no Pará, no Paraná, em Santa Catarina, no Rio Grande do Sul. Estamos

aqui hoje, estaremos amanhã em Minas Gerais e, depois de amanhã, no Amazonas

e em Roraima. Depois vamos visitar mais Estados do Nordeste. Tudo isso para que

esta Comissão possa ser pautada pelo povo brasileiro.

Somos o Congresso do Brasil e não queremos ser pautados por nenhuma

visão internacional, muitas vezes de concorrentes nossos que vêm financiar aqueles

que querem concorrer conosco. Queremos ser ouvidos e pautados pelo povo

brasileiro.

Exatamente por isso esta reunião se chama audiência, para que possamos

ouvir todos vocês. Vim para cá cumprir esta missão: ouvir todos aqueles que

queiram se manifestar sobre suas angústias; que queiram dizer se o Código está

bom ou não. Isso, certamente, é que vai pautar todos nós, a fim de que no momento

de produzir e de defender o parecer nos Plenários da Câmara dos Deputados e do

Senado Federal tenhamos o sentimento relativamente ao que ouvimos de todo o

povo brasileiro.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

Homero Pereira.

Passo a palavra agora a um grande Deputado que tem lutado conosco no

Congresso Nacional — amanhã estaremos no seu Estado, Minas Gerais —, o

Deputado Paulo Piau.

O SR. DEPUTADO PAULO PIAU - Boa noite a todos.

Quero, inicialmente, agradecer a oportunidade de estar aqui em São Paulo.

Cumprimento toda a Mesa na pessoa desses 3 valorosos Deputados que São Paulo

empresta para discutir o Brasil: os nobres Deputados Aldo Rebelo, Antonio Carlos

Mendes Thame e Duarte Nogueira.

Rapidamente, eu gostaria de dizer que nós estamos numa missão, como

disse o Deputado Homero Pereira, num Brasil que não é apenas deslocalizado, mas
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num Brasil que ainda é desorientado. Isso é produto, evidentemente, da própria

constituição da sociedade. Nossa constituição político-democrática e institucional é

extremamente nova. Por isso mesmo, facilita a convenção de leis de gabinetes,

como é a lei ambiental que temos neste País.

Nós estamos agora rodando o Brasil inteiro exatamente para ouvir a

sociedade, para construir uma lei que possa realmente servir ao Brasil e aos

brasileiros. Porque a que aí está desconsidera o ser humano; não conserva o

patrimônio genético, tão importante para nós e para as futuras gerações, que é a

fauna e a flora, o que nós chamamos de biodiversidade; e engessa o Brasil no seu

setor produtivo.

Nós queremos levar daqui uma contribuição sobre o que devemos alterar

para que os interesses nacionais, brasileiros, sobressaiam sobre quaisquer outros

interesses.

Portanto, uma boa sorte a todos nós neste dia.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

Paulo Piau.

Passo a palavra agora ao Deputado Valdir Colatto, de Santa Catarina, e que

também é hoje Presidente da Frente Parlamentar da Agropecuária.

O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO  - Bom dia a todos. É um prazer estar

em São Paulo, nesta audiência pública.

Cumprimento o Presidente desta reunião, o Deputado Moacir Micheletto,

grande Deputado do Paraná; cumprimento o Deputado Aldo Rebelo, o nosso

Relator, grande revelação desta discussão ambiental brasileira. Com certeza,

S.Exa., que não é um ruralista, mas é um nacionalista, é um Deputado do Brasil e

está nos dando uma contribuição muito grande nessa discussão sobre a legislação

ambiental brasileira. E cumprimento o Deputado Duarte Nogueira.

Sou Presidente da Frente Parlamentar da Agropecuária, que conta com 235

Deputados e 37 Senadores. O Deputado Duarte Nogueira é o nosso Vice-

Presidente do Sudeste, grande Deputado, competente, meu colega engenheiro

agrônomo. Não é por acaso que aqui há 5 engenheiros agrônomos na Mesa: o
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Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, grande mestre e que nos ensina muito no

Congresso Nacional, professor em Piracicaba e que está aqui conosco; o Deputado

Homero Pereira, do Mato Grosso; o nosso companheiro Deputado Anselmo de

Jesus, de Rondônia; e o Deputado Paulo Piau, das Minas Gerais. Enfim,

cumprimento a Mesa que está aqui composta.

Nós queremos passar uma mensagem a vocês. A Frente Parlamentar da

Agropecuária defende a agricultura, o agronegócio, o agricultor, a comida na mesa.

Por isso nós começamos a discutir este assunto.

Sou de Santa Catarina. Todos vocês sabem da polêmica que foi criada na

questão ambiental lá. Está aqui o Dr. Leonardo, um menino que conhece muito

desse assunto. Eu, como agrônomo, não vou me atrever a entrar muito no mundo

jurídico, mas nós, num estudo, fomos ver que, em Santa Catarina, aplicado o

Código Florestal Brasileiro, o Decreto 6.514, que trata dos crimes ambientais, 80%

de Santa Catarina estariam inviabilizados.

Como resolver isso? Fomos buscar a legislação e encontramos o art. 24 da

Constituição, que diz que cabe à União e aos Estados fazer a legislação concorrente

e que a União limitar-se-á a fazer normas gerais, e os Estados a fazer a legislação

específica. Quem não leu isso ainda, veja o art. 24 da Constituição, que está lá.

Em cima disso, Santa Catarina começou a fazer o seu Código Ambiental.

Hoje nós temos o nosso Código. A lei em Santa Catarina é o Código Ambiental de

Santa Catarina. Por isso, a nossa proposta é partir para o Código Ambiental

Brasileiro.

Nós temos um projeto da Frente Parlamentar da Agropecuária, o Pacto

Federativo Ambiental descentralizado, para que cada Estado faça a sua legislação,

dadas as diferenças de solo, clima, atividade econômica e cultura.

Este é o desafio que faço para São Paulo, Deputado Aldo Rebelo: que São

Paulo entre nessa história, como também as cooperativas, os sindicatos, a

Federação. Temos aqui o Fábio Meirelles, nosso grande companheiro, e o pessoal

da OCB. Que entrem nessa luta para que busquemos um Código Ambiental para

cada Estado.
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O Código Ambiental Brasileiro deve fazer, sim, normas gerais, em termos de

conceitos, princípios e diretrizes; os Estados devem fazer a legislação específica.

Digo isso porque São Paulo é que conhece São Paulo; Santa Catarina é que

conhece Santa Catarina; o Rio Grande do Sul é que conhece o Rio Grande do Sul.

A União agiria também nos municípios, estabelecendo competências da União,

quando se tratar de questões da União, que envolvem grandes usinas, grandes

impactos ambientais; quando forem questões do Estado, que envolvam 2

municípios, o Estado teria a competência para conceder a licença ambiental e

fiscalizar; e, quando houver uma indústria instalada, por exemplo, um aviário, seria

competência do Município.

Temos de estabelecer esses princípios e fazer o zoneamento econômico-

ecológico, que é o planejamento da ocupação territorial brasileira. Precisamos fazer

isso com base científica e técnica, e não no achismo e na ideologia. (Palmas.) Por

quê? Porque, no achismo e na ideologia, vamos engessar o País. E esse

engessamento leva qualquer tipo de atividade econômica para um lado que não tem

mais saída.

Sr. Presidente, Deputado Moacir Micheletto, nós não queremos discutir

apenas a questão florestal. A floresta é um item da questão ambiental. Nós temos

de discutir solo, água, ar, biodiversidade, floresta e animais, como também a

sociedade humana. É preciso que a sociedade urbana comece a discutir o meio

ambiente, o impacto ambiental. A questão climática é mais ampla. E essa

discussão, que nós estamos levando tempo, vamos deixá-la para Copenhague. Mas

aqui, em Santa Catarina, em São Paulo, no Brasil, nós precisamos fazer a nossa

legislação. É isso que estamos discutindo com os senhores, levantando problemas e

soluções.

Se formos cumprir a legislação ambiental brasileira e deixar 20% das

propriedades em São Paulo sem plantar, 35% no Centro-Oeste e 80% no Norte, nós

quebramos o Brasil. Essa é a verdade. (Palmas.) A nossa proposta é no sentido de

tirar a reserva legal da propriedade para a Bacia Hidrográfica e para o bioma. Aí,

sim, nós vamos ter parques, florestas e biodiversidade. Não concordamos com a
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reserva legal em cada propriedade. Só o Brasil está teimando em insistir nesse

projeto utópico e que não tem qualquer fundamento.

Por isso, deixo aos senhores aqui o desafio de discutir a questão ambiental e

levá-la aos seus políticos, Deputados e Senadores, como estes Deputados que

estão aqui. É meu papel levantar essa discussão, para que nós, ainda neste ano,

um ano eleitoral, possamos colocar o Congresso Nacional na responsabilidade de

dar ao Brasil uma nova legislação para o meio ambiente, o Código Ambiental

Brasileiro, a fim de que possamos produzir sim, preservar sim, mas com uma lei

clara e definida para todo o País. E que cada Estado tenha autonomia para elaborar

a sua legislação de acordo com a sua peculiaridade.

Um grande abraço. Estamos aqui acompanhando a discussão. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Imaginem o que são 3

minutos para um Deputado. Mas ele falou porque é Presidente da Frente

Parlamentar, senão nós teríamos cortado a palavra dele.

Eu deixei por último esses 2 valentes companheiros e Deputados pelo Estado

de São Paulo que os senhores deverão ter orgulho de tê-los no Congresso

Nacional. Como eles são do Estado de São Paulo, eu vou dar 5 minutos a cada um.

Passo a palavra a um homem que me dá orgulho ter no Congresso Nacional,

o professor e grande Deputado Antonio Carlos Mendes Thame. S.Exa. dispõe de 5

minutos.

O SR. DEPUTADO ANTONIO CARLOS MENDES THAME - Bom dia.

É um prazer, um privilégio esta oportunidade de poder aqui estar para ouvir,

compartilhar, aprender, sentir os problemas que afligem, acima de tudo, aquelas

pessoas que estão trabalhando, produzindo, fazendo o melhor no Estado de São

Paulo.

Cumprimento os Deputados Moacir Micheletto, Aldo Rebelo e Duarte

Nogueira, todos os demais Deputados Federais presentes; o Deputado Estadual

Mauro Bragato, que também nos dá o prazer da sua presença; e os Prefeitos

Municipais. Cumprimento o (ininteligível) e, em seu nome, todos os Vereadores e

Vereadoras presentes; os dirigentes partidários; os produtores, na pessoa do Sr.

Marcos Jank, que preside a UNICA; o Fábio Meireles; o nosso amigo Carlos
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(ininteligível); o Orson Mureb Jacob, meu colega de escola, meu contemporâneo; e

todos aqueles da região que estão empenhados em encontrar uma solução para

essa questão polêmica. Vamos ser realistas. Trata-se de uma questão polêmica, um

problema que temos de enfrentar e realmente ir direito aos pontos que nos afligem e

onde há diferentes opiniões.

A primeira questão é quanto à viabilidade ou não da atualização desse

Código Florestal. Para mim, não há a menor dúvida quanto à necessidade da sua

atualização. O Estado de Santa Catarina já o modificou. Estados como Mato Grosso

e São Paulo não modificaram o Código Florestal, mas aprovaram legislações para

facilitar o seu cumprimento.

São Paulo aprovou, no dia 5 de janeiro do ano passado, portanto, há 1 ano,

um decreto que permite a compensação fora da bacia, ou seja, dividiu o Estado em

2 grandes bacias: uma pega o Estado inteiro e outra da Serra do Mar para o litoral.

E pode-se compensar naquela bacia onde está a propriedade. Portanto,

praticamente no Estado inteiro. Isso é suficiente? Com certeza, não, haja vista que

muitas coisas ainda devam ser atualizadas. E isso está hoje em estudo.

O fato de estarmos aqui é porque existe hoje um consenso no Congresso

Nacional de que o código precisa de atualização. Não significa ser mutilado, mas

atualizado, modernizado, adequado a uma realidade. E adequado a realidades

regionais. O Brasil é um continente. Minas Gerais é maior do que a França. Nós

temos situações completamente diferentes, em diversos Estados. Nós temos que

adequar o código a essa realidade regional.

E esse esforço nós temos de fazer desapaixonadamente, com todo o

cuidado, com todo o conhecimento técnico, acumulando os conhecimentos, em

primeiro lugar, dos produtores, aqueles que são afetados pelo problema, e também

das universidades, dos técnicos, dos centros de pesquisas e de todos aqueles que

tragam uma contribuição concreta e consistente para nos ajudar a encontrar uma

solução.

Nós precisamos falar sobre alguns conceitos. Primeiro, o próprio conceito de

reserva legal. De onde vem esse problema? Advém do fato de que a reserva legal

busca atender à possibilidade de cumprir um papel que é dado às florestas, que
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todos hoje começam cada vez mais a reconhecer: os tais serviços florestais, que

são muitos, mas basicamente 3: a sua influência no ciclo do carbono, sequestrando

o CO2; a sua influência no ciclo hidrológico, portanto, preservando os recursos

naturais; e, em terceiro lugar, a sua atuação na preservação da nossa

biodiversidade, o nosso patrimônio genético.

Nós queremos que isso seja preservado. Nós queremos que isso seja

mantido. O conceito de reserva legal precisa ser mantido. Nós temos de defender o

conceito de reserva legal. Mas, por outro lado, nós temos também de defender a

possibilidade de a agricultura continuar prestando os seus bons serviços: produção

de alimentos; produção de fibras; a ajuda extraordinária à balança comercial,

portanto, à macroeconomia do País; e a geração emprego e renda, melhorando a

situação de todo o nosso País do ponto de vista social.

Temos que conciliar esses 2 processos, o ambiental e o agronômico, o papel

da agricultura. Para isso, temos que levar em conta não apenas a questão da

reserva legal. Temos que introduzir na legislação o conceito do que é área

consolidada. Não dá para ignorar uma realidade que já existe e fazer com que ela

seja atropelada por uma legislação. Isso tem que ser levado em conta. (Palmas.)

O segundo aspecto: reserva legal, sim, mas será que ela precisa ser por

propriedade? (Palmas.) Será que um pequeno talhão cumpre essa função ou é

melhor que esse conceito de reserva legal seja de percentagem protegida por bioma

ou por bacia no Estado? (Palmas.) Possivelmente, essa seja a melhor forma de

proteger, por exemplo, a nossa biodiversidade.

Há estudos que mostram que, para que a biodiversidade seja protegida, há

uma área mínima que não pode ser desrespeitada, senão as bordaduras darão

insegurança aos animais; os seres vivos não se reproduzirão convenientemente.

Acreditamos que um outro ponto tem que ser enfrentado. Não dá para passar

nesse nosso trabalho à margem desse tema. Refiro-me à questão do custo, ao

pagamento por esses serviços ambientais. A quem cabe o pagamento por esses

serviços ambientais? Quando há externalidades negativas — poluição, outros

malefícios causados à sociedade como um todo —, nós queremos aplicar o princípio

do poluidor pagador, ir lá e culpar a pessoa. Ora, será que o inverso também não é
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verdadeiro? Quando houver externalidades positivas, não é justo que aquela pessoa

que é detentora daquela reserva legal, que é detentora daquela floresta, receba o

pagamento pelas reservas, pelo bem que ela está fazendo? Se ela causa um bem

para todos, é justo que ela receba.

Aliás, na minha opinião, essa questão de desmatamento zero, de proteger as

nossas florestas não será totalmente resolvida por leis de comando e controle. Com

leis de comando e controle — e o nome já diz tudo —, eu baixo a lei e depois tenho

que contratar um exército de fiscais para fiscalizar o seu cumprimento. É muito difícil

fiscalizar uma área imensa como a área das florestas brasileiras. Nós só vamos

resolver isso quando introduzirmos leis de incentivo, leis de pagamento pelos

serviços florestais, para transformar uma árvore em pé em algo mais valioso do que

uma árvore derrubada. Na hora em que introduzirmos essa diferenciação,

estaremos introduzindo a economia da floresta, e aí não precisaremos de

fiscalização. O bom senso e as forças de mercado resolverão tudo.

Por último, ninguém acreditava que chegássemos a um consenso sobre a Lei

da Mata Atlântica, e nós conseguimos chegar a um consenso que atendeu todos,

inclusive, as questões ambientais. E preservou a possibilidade da produção agrícola

nesse bioma. Temos absoluta convicção de que, sob o comando dos Deputados

Moacir Micheletto e Aldo Rebelo e com a participação dos demais, que são cientes

da suas responsabilidades, nós chegaremos a bom termo.

Obrigado por tudo. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

Antonio Carlos Mendes Thame.

Passo a palavra ao eminente Deputado, engenheiro agrônomo, ex-Secretário

de Agricultura do Estado de São Paulo e eminente companheiro da nossa Comissão

Duarte Nogueira.

O SR. DEPUTADO DUARTE NOGUEIRA  - Bom dia a todas e a todos.

Inicialmente, cumprimento o Prefeito Ézio Spera e, na pessoa dele, todos os

Prefeitos Municipais presentes; o Presidente da Câmara Municipal, José Fernando;

o Poder Legislativo das nossas cidades. Saúdo o Dr. Fábio Meirelles, Presidente da

Federação de Agricultura do Estado de São Paulo; o Marcos Jank, da UNICA; o
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Edivaldo Del Grande, representando aqui todas as cooperativas do Estado de São

Paulo; o Braz Agostinho Albertini, nosso companheiro, Presidente da Federação dos

Trabalhadores da Agricultura do Estado de São Paulo, representando aqui os

trabalhadores.

Cumprimento os Parlamentares, o Presidente Moacir Micheletto, o Relator

Aldo Rebelo, os Deputados Antonio Carlos Mendes Thame, Valdir Colatto, Homero

Pereira, Anselmo de Jesus, Paulo Piau e o meu colega Deputado Estadual Mário

Bragato. Saúdo as demais autoridades e representantes de entidades aqui

presentes.

É uma alegria estar aqui hoje em Assis conversando nesta audiência pública

que, como o seu próprio nome diz, tem o objetivo de ouvir a sociedade civil

organizada num tema que, para o nosso País e, em especial, para o nosso Estado,

é de extrema importância. Aperfeiçoar, rediscutir, melhorar as leis ambientais, em

especial, o Código Florestal é ajudar o Brasil a preservar os seus recursos naturais e

ajudar o Brasil a produzir alimentos, a gerar emprego e renda e garantir segurança

alimentar para que o preço da cesta básica, o preço da comida continue de maneira

acessível à grande maioria da população do nosso País.

Não vamos melhorar o abastecimento e garantir alimentação adequada

criticando e judiando do produtor rural, dizendo que ele causa um problema para o

meio ambiente.

Precisamos parar de dizer que o agricultor causa danos e que ele não pode

isso, não pode aquilo, criar instrumentos legais para incentivar a manutenção e o

equilíbrio dos recursos naturais e fazer com que o agricultor e o ambientalista

possam ter a mesma visão de educação ambiental daquilo que se vai falar nas

escolas para os nossos jovens para eles espalharem para as mães e os pais

durante todos os dias do ano.

O Brasil ainda é um país por se desenvolver. Não somos um país

desenvolvido, rico, que já consumiu suas florestas. Não consumimos nossas

florestas. Queremos preservá-las, mas queremos dar o direito aos nossos

agricultores de poderem continuar produzindo, e não colocar na cabeça deles uma
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espada, como se eles fossem criminosos, por coisas que foram feitas no passado e

pelas quais eles não têm condições, portanto, de responder. (Palmas.)

O nosso debate tem por objetivo trazer como solução a ciência, a tecnologia

que fez o Brasil, da década de 90 para cá, aumentar em quase 100% a sua

produtividade. Somos os campeões em produtividade, em produção de alimentos no

mundo. Por que não podemos ser os campeões também em ensinar ou orientar o

resto do mundo a como fazer um bom manejo ambiental e uma boa manutenção

dos recursos naturais? Temos que usar a tecnologia que nos trouxe até aqui.

O Estado de São Paulo não tem desmatamento. Pelo contrário, nos últimos

10 anos, recuperamos 400 mil hectares de áreas de preservação permanente com o

trabalho da Secretaria da Agricultura, através do programa de microbacias, do

trabalho da Secretaria de Meio Ambiente e com a ação de praticamente todos os

municípios do nosso Estado, com o apoio dos agricultores e dos agentes

ambientais.

Precisamos, portanto, como lembrou aqui o Deputado Antonio Carlos Mendes

Thame, fazer o uso desses instrumentos, não só do zoneamento econômico-

ecológico, que nos permitirá discutir de maneira racional como deve ser feita a

recuperação e o manejo dessas áreas que serão preservadas, mas, ao mesmo

tempo, do pagamento por serviços ambientais como uma espécie de incentivo e não

uma punição ou uma obrigação.

Precisamos transformar esses instrumentos legais que serão aqui absorvidos

pelo nosso Relator, através das informações que vocês trarão, como um debate em

favor do nosso País, em favor dos nossos recursos naturais, preservando ou

trabalhando pela nossa segurança alimentar, garantindo emprego e renda.

Todos nós aqui estamos no mesmo barco. Todos nós aqui estamos com o

mesmo objetivo de defender aquilo que for interesse do País.

Não podemos fazer das questões ambientais um altar permanente de

sacrifícios em detrimento daquilo que é presença fundamental para a

sustentabilidade. (Palmas.) Não há sustentabilidade sem a inserção do ser humano.

E o ser humano tem que ser colocado em primeiro lugar, ao lado dos recursos

naturais, do bioma, dos nossos rios, das nossas águas, do nosso meio ambiente.
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Sem o ser humano ser colocado de maneira adequada, o nosso trabalho não terá o

resultado almejado.

Sucesso a esta audiência pública e parabéns a Assis por esta participação.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Agradecemos ao

Deputado Duarte Nogueira as palavras.

Informo aos senhores que a nossa Comissão Especial é composta por 36

Sras. e Srs. Parlamentares, com 18 titulares e 18 suplentes, de diferentes

tendências, tanto partidárias quanto ideológicas.

Por isso nós queremos agora e sempre dizer a vocês que saber esperar é

uma virtude. E a gente espera. Então, em nome de todos os Prefeitos da nossa

região do Estado de São Paulo, nós vamos ouvir a palavra do Prefeito Ézio Spera.

(Palmas.)

O SR. ÉZIO SPERA - Muito bom dia a todos.

Cumprimento o Sr. Moacir Micheletto, ilustríssimo Deputado Federal

Presidente da Comissão Especial que realiza esta audiência pública; o Presidente

do CIVAP, Marcelo Pecchio; os demais Deputados Federais; os Deputados

Estaduais; as autoridades e as senhoras e senhores.

É uma honra e uma alegria para a cidade de Assis, hoje, receber este evento

tão importante para o Brasil, para fazermos esta discussão sobre o novo Código

Florestal Brasileiro.

Agradeço, enalteço e elogio os organizadores deste evento, todos os que

estão trabalhando para que este evento se torne realidade. Agradeço a todas as

autoridade, associações e entidades aqui presentes e que vão participar desta

discussão.

Assis se sente muito orgulhosa, se sente muito importante, hoje, no Brasil,

como a cidade que está recebendo este evento tão importante.

Muito obrigado. Sejam todos bem-vindos. Um bom trabalho a todos.

(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Ouvimos, então, a última

autoridade que veio fazer o seu pronunciamento.
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Agora, oficialmente, nós vamos passar a ouvir os palestrantes desta

audiência, e são vários. Tenho certeza absoluta de que eles vão deixar para nós,

principalmente para esta Comissão e para o nosso Relator, muitas informações que

vão dar condições para fazermos um bom parecer ao novo Código Ambiental

Brasileiro.

Nós passamos, agora, por 10 minutos — e a gente pede que cumpramos

isso, porque queremos ouvir todos aqueles que estão inscritos —, a palavra aos

representantes de classe.

Ao dar início, passo a palavra ao Dr. Fábio de Salles Meirelles, Presidente da

Federação da Agricultura do Estado de São Paulo. Foi colega nosso, companheiro

no Parlamento e tem muito a dizer a nós aqui neste evento. (Palmas.) S.Sa. terá 10

minutos para fazer uso da palavra.

O SR. FÁBIO DE SALLES MEIRELLES  - Procurarei ser o mais sucinto

possível, devido ao tempo determinado.

Gostaria, em primeiro lugar, de cumprimentar os Deputados Moacir Micheletto, Aldo

Rebelo e Duarte Nogueira pelo convite que foi apresentado ao Presidente da

FAESP para apresentar aqui a posição da Federação da Agricultura do Estado de

São Paulo. Permito-me, assim, cumprimentar os Srs. Deputados Federais, meus

colegas que aqui estão, com a nossa homenagem pessoal.

Ao cumprimentar o Dr. Ezio, nosso Prefeito, saúdo os Srs. Prefeitos e os

representantes das Câmaras Municipais. E me permito, em nome do engenheiro

Washington, presidente do Sindicato Rural Patronal desta cidade, cumprimentar os

79 presidentes de sindicatos ligados à Federação da Agricultura do Estado de São

Paulo, que representam aqui uma totalidade de 290 municípios. (Palmas.)

Tornou-se fácil para nós apresentar as preocupações e, particularmente, a

posição da FAESP, já expressada em documentos permanentes junto ao Governo

Federal e ao Governo do Estado e, por consequência, aos órgãos ministeriais.

O primeiro item que abordamos faz referência ao Código Nacional Florestal.

Acho que o Deputado Homero Pereira, meu colega de Mato Grosso, entende bem

da matéria; o Deputado Colatto também é um homem muito consciente do que fala

e fez aqui.
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O Código Florestal que foi implantado em 1965 demonstrou, ao longo dos

anos, que o próprio Poder Público não cumpria as suas linhas mestras porque os

interesses do País estavam acima das próprias exigências do Código Florestal. Isso

não quer dizer que violentou o meio ambiente. Sem fortalecer a sociedade e a

economia, jamais vamos ter um país saudável. É preciso, pois, seguir a linha que

colocou o Deputado Colatto: Código Florestal abrangente, dentro de normas

específicas e claras, e um Código Ambiental de cada Estado. Esse é o ponto

primeiro da Federação da Agricultura do Estado de São Paulo, (palmas) o que vai

conciliar os interesses dos municípios. Sem isso, não teremos condição mais sólida

para o nosso interesse.

Eu vou mais à frente — e não é uma provocação —, para dizer que nós

temos de ter o bom senso de estabelecer regras possíveis e viáveis. Por que não

colocar que o proprietário rural com área de até 4 módulos fiscais deve ser

desobrigado, evidentemente, da reserva legal? Se não a sua propriedade vai

desaparecer. E a FAESP não combate o pequeno produtor, nem o médio, nem o

grande, nem o empresário. É tão verdadeiro que se fala muito sobre a cana-de-

açúcar. São Paulo tem 25 milhões de hectares — 20 milhões da agricultura. Desses

20 milhões, temos de lembrar que 19 milhões já estão cobertos. Temos 1 milhão de

hectares para ajustar. E, nesse 1 milhão de hectares, temos de verificar aqueles que

fizeram acordo direto com a Promotoria — provavelmente, temos menos de 1

milhão de hectares.

Um código florestal ou ambiental que deixe sob a responsabilidade do

Governo de cada Estado, com as suas estruturas, e mais essa solução que vamos

dar, de cada módulo fiscal ter por volta de 20 hectares, o que seria uma propriedade

de 30 ou 40 alqueires de terra. Então, isso já seria uma solução viável para ser

discutida.

É preciso consolidar também uma política; ouvir os cientistas, os técnicos.

Você vai discutir o topo do morro, em qualquer lugar, e é engraçado: cada técnico

tem uma visão de topo do morro e nunca identifica realmente qual é o ponto

essencial do topo do morro.
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E nós temos verificado que o café, um dos produtos daqui, manteve o

desenvolvimento, sem prejudicar o meio ambiente, em linhas definidas

tecnicamente em topos de morro, o que deve permitir que encosta e topo de morro,

como exemplo da cultura do café, sejam viáveis também na implantação do

desenvolvimento.

E por que isso? O Brasil tem 193 milhões de habitantes; São Paulo, 43.

Como vamos continuar a abastecer, a manter o mercado interno, e ganhar, como

temos ganho, o mercado externo?

Na preservação das áreas de reserva, o que também foi falado aqui por

Thame, que é engenheiro agrônomo e entende bem a matéria, deve ser permitida a

compensação da reserva legal fora da bacia hidrográfica do próprio Estado, para

atingir o percentual exigido de reserva ilegal nas propriedades. Esse é um meio de

você não prejudicar as atividades que venceram os trópicos e fortaleceram a

economia agrícola.

É substantivo esse ponto. O Estado de São Paulo tem a maior produtividade,

tem uma política de primeira qualidade em alimentos. Então, é imprescindível a

análise dessa situação.

Outro ponto: o Poder Público também deve assumir determinados ônus, ou

seja, arcar com os custos de recuperação de áreas de reservas legais e realizar o

Zoneamento Ecológico-Econômico. É um dever do Poder Público definir

determinadas regras e não jogar em cima da sociedade leis que muitas vezes são

impossíveis de serem aplicadas. (Palmas.)

Além dessa linha de raciocínio, deve estudar, prever o pagamento por

serviços ambientais prestados pelos proprietários rurais, inclusive na questão das

águas. O Poder Público cobra pela água do produtor, sem perguntar a ele o custo

que teve para manter na sua propriedade, durante longos anos, água saudável, que

inclusive desemboca em rios. (Palmas.)

Esses aspectos têm fundamento lógico. Por que têm fundamento lógico?

Este País tropical foi o único que conseguiu manter essas atividades, criando

condições favoráveis. Não é possível ficarmos... E eu lembro que alguns

Promotores de São Paulo vêm querendo punir o produtor rural porque não está
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fazendo aquele entendimento de intenções. Ora, se há um decreto do Presidente da

República, que protelou, hábil e inteligentemente, para junho de 2011 a matéria,

com 90 dias de prazo para consolidar, por que agora fazer uma exigência desta

ordem, atropelando o setor e até já querendo punir o produtor rural? (palmas) O

produtor rural não pode passar por essas situações.

Sr. Presidente, é uma honra para mim, Deputado Federal que fui... E tive o

prazer de me entender com vários dos senhores aqui, com Piau, por exemplo.

Mantivemos alguns contatos sobre assunto de interesse da sua região, em Minas

Gerais, que identificamos e para o qual encontramos solução imediata. Por que não

o diálogo desse entendimento?

Thame manifestou posição clara e precisa; Nogueirinha, da mesma maneira;

Micheletto sempre foi um craque nesta matéria; temos aí o nosso líder, Colatto. Ora,

se o setor da Câmara Federal aqui presente pensa desta maneira, se estamos

nesta linha, eu sinto que poderemos estabelecer, evidentemente, com o prestígio

que tem Aldo Rebelo... E é importante dizer que Aldo Rebelo tem as suas posições

políticas, mas nunca deixou de se entender com o presidente da FAESP, quando

Ministro, nos interesses da economia agrícola do Estado de São Paulo. Isso para

nós identifica o princípio de que fortalecer a economia é manter a sociedade sólida,

sem precisar criar nenhum critério contraditório aos interesses da sociedade

brasileira. (Palmas.)

Eu não vou me prolongar, mas vou deixar aqui para os senhores a posição da

FAESP, referente à revisão do Código Florestal.

E está aqui conosco também, Srs. Deputados, a Dra. Dirce (ininteligível), que

foi homem do Ministério Público e é um dos mais entendidos em matéria de topo de

morro, dos elementos todos, em todas as suas direções, das suas plantas, do que é

realmente primitivo e que deixa de sê-lo, que vem assessorando há quase 6 meses

e vai assessorar por outros 6 meses a Federação da Agricultura.

Cumprimento todos os senhores e espero que compreendam a posição da

FAESP, sólida, consciente e contributiva, sem querer qualquer vínculo que não seja

o de contribuir para os interesses da economia agrícola e do País. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Presidente

Fábio.

Neste momento, chamo o meu colega — assim o chamo porque, quando eu

era presidente da Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Rondônia,

travamos várias batalhas em Brasília — Braz Agostinho Albertini, presidente da

Federação dos Trabalhadores na Agricultura de São Paulo.

É um prazer, Braz, tê-lo aqui junto conosco. Você tem a palavra por 10

minutos. (Palmas.)

O SR. BRAZ AGOSTINHO ALBERTINI  - Eu quero cumprimentar a Mesa, na

pessoa do Deputado Aldo Rebelo; as demais entidades sindicais, de trabalhadores

rurais e patronais; cooperativas; enfim, todos as senhoras e os senhores aqui

presentes.

Esta audiência deveria ter sido feita em 1965, quando da elaboração do

Código Florestal. Não foi feita. É ótimo que a estejamos fazendo hoje. E eu gostaria

de cumprimentar os organizadores e de agradecer pelo convite para estar aqui

podendo expor as ideias.

Como representante da agricultura familiar, eu gostaria de colocar que há

algumas dificuldades. Na verdade, a agricultura familiar hoje está usando a marcha

a ré: nós estamos andando para trás. Nós temos uma série de problemas que

dificultam a vida do agricultor; um desânimo total na agricultura. Está difícil até de

achar substituto, daqui a alguns anos, para a agricultura familiar, se não houver um

incremento de renda. O agricultor precisa ter mais renda, ter mais estabilidade na

agricultura. (Palmas.)

Agora, este Código Florestal é mais um problema que vem para nós. Nós já

temos problema de extensão rural... Quando Nogueira, que está aqui, era Secretário

de Agricultura, eu vivia pegando no pé dele, com a questão da extensão rural. O

Estado de São Paulo não coloca no orçamento da Secretaria uma quantidade de

dinheiro condizente com a grandeza da agricultura de São Paulo. Deixa muito a

desejar isso daí. (palmas) Consequentemente, nós não temos as coordenadorias

que possam atender a demanda dos agricultores devidamente.
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Então, vem o Código Florestal agora: mais uma porretada na nossa cabeça.

Foi feito em 1965 e ficou adormecido. Agora dão um prazo pequeno, querendo que

seja aplicado. Graças ao trabalho, à manifestação de todas as entidades de

produtores e do pessoal da Câmara dos Deputados, que fizeram um trabalho

importante, foi adiado esse processo. Mas ainda é pouco tempo. Eu gostaria de

sugerir que isso fosse aplicado pelo menos num prazo de 10 anos; 10% ao ano a

reserva que for definida, porque para essa questão de 20%, 35%, 80% eu não sei

quais os critérios que foram usados para definir. Eu acho que nós temos muita coisa

para ser avaliada.

Foi falada aqui — o Dr. Fábio Meireles também falou — a questão das

encostas de morro. Aqui nos Estados de São Paulo, de Santa Catarina e Rio

Grande do Sul, milhares de propriedades serão prejudicadas se a lei for aplicada

dessa forma. Há que se considerar o trabalho desse agricultor para formar uma

parreira de uva, para formar uma lavoura de pêssego, de qualquer outra fruta, na

encosta do morro; café em Minas Gerais também.

Deputado Aldo Rebelo, têm de ser levadas em consideração todas essas

dificuldades.

O prazo de 10 anos vai aliviando; e estabelecer de acordo com o que já foi

dito aqui, com cada região, a porcentagem da reserva legal.

Eu acho que a inclusão da mata ciliar na reserva legal já é ponto pacífico.

Todo mundo vai aceitar isso. Não há razão para ter mata ciliar e reserva legal. Que

seja 1 só: a reserva legal, incluindo a mata ciliar.

Coisas interessantes aconteceram. Com o Código Florestal em vigência

desde 1965, na década de 70 surgiu o PROVÁRZEA — coisa do Governo —,

incentivando a desmatar as várzeas, a plantar nas várzeas. Olha que contrassenso:

uma lei proibindo, e o próprio Governo já incentivando.

Eu lembro, quando eu entrei no sindicato — fui presidente do Sindicato de

Trabalhadores Rurais de Regente Feijó —, que nós orientávamos os produtores a

não deixarem nenhuma área de mata, de capoeira, de nada na propriedade, porque

eles pagavam muito mais Imposto Territorial se deixassem a capoeira. (palmas)

Talvez os produtores aí se lembrem disso. Cada coisa absurda!
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Então, não se pode jogar de cima para baixo. Eu acho que esta audiência é

muito oportuna para que possamos elaborar propostas condizentes com a nossa

realidade, que possam fazer a preservação ambiental e que não prejudiquem a

produção agrícola dentro do Estado, dentro do País.

Outra coisa: todo mundo polui; quem está na área rural polui, quem está na

área urbana polui também. Então, nós temos de socializar isso. Vamos fazer um

levantamento: quantos milhões de hectares vão ser necessários para fazer a

reserva legal, depois de estipuladas as porcentagens devidas? Vamos dar um

exemplo: são 10 milhões de hectares? Tudo bem. Vamos pegar do IPTU de cada

imóvel urbano, do IPVA de cada carro — talvez outra taxa de imposto; não vamos

inventar outra porque já tem demais; vamos pegar do que já tem, de impostos —,

fazer um fundo e pagar ao agricultor. (Palmas.)

Eu tenho uma propriedade de 14 alqueires em Regente Feijó — minha, de

um irmão meu e da minha irmã. Vivi lá por muito tempo. Vinte por cento dessa área

fazem falta. Então, eu quero arrendar para o meio ambiente a minha área, como

todos os produtores devem fazer. Vamos arrendar para o meio ambiente. Não é

todo mundo que polui? Então, todo mundo paga. Vamos fazer esse caixa, vamos

pagar — estipula-se um valor, talvez 1 salário mínimo por hectare/ano, qualquer

coisa assim — e vamos socializar isso.

Quem produz água limpa, Deputado, tem de receber também algum

adicional, porque nós temos problema de água, nós vamos ter problema de água.

Em São Paulo nem tanto, mas já existem algumas regiões problemáticas. Nós

temos de preservar água? Temos. Então, quem produz água limpa deve receber

adicional.

Vamos incentivar, vamos pagar ao produtor! Vão ver que o meio ambiente vai

ser preservado, que não vai acontecer nada disso. Vamos discutir, como está sendo

discutido aqui, uma lei que seja condizente, como eu disse, com a nossa atividade,

sem que prejudique a atividade agrícola, e não jogar isso como mais um ônus para

cima do agricultor. Isso está vindo como mais um ônus para cima do agricultor.

Vamos eliminar isso.
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Parabéns pela organização! Obrigado pelo convite. Vamos tentar fazer uma

lei que não seja drástica para os produtores.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Braz

Agostinho, pelas suas palavras.

É lógico que nós estamos sob a égide do Decreto 7.029, que vai até junho de

2011, mas nós vamos aprovar a lei, se Deus quiser, ainda em abril. E queremos

fazer o maior movimento de agricultores em Brasília no mês de abril, na hora em

que estaremos lá. Nós precisamos estar em Brasília, porque só assim teremos

condições de aprovar o nosso projeto.

Eu passo a palavra agora ao companheiro Edivaldo Del Grande, presidente

da OCESP, a Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo.

O senhor tem 10 minutos. (Palmas.)

O SR. EDIVALDO DEL GRANDE  - Bom dia a todos.

Micheletto, tenho certeza de que este povo que está aqui conosco hoje,

muitos líderes, estarão em Brasília apoiando. E isso se faz necessário.

Micheletto, é um prazer recebê-lo na nossa região. Eu quero também

cumprimentar o Deputado Aldo Rebelo, grande companheiro que se mostra um

grande nacionalista. Quero cumprimentar todos vocês e dizer que é um prazer

recebê-los aqui — você já nos conhece bem, Aldo; Micheletto, não —, e recebendo

com aquele calor de sempre, tanto o calor do ambiente quando o calor humano, o

calor deste povo que clama por justiça.

Quero citar também os nossos Deputados: Aldo é integrante da Frente

Parlamentar do Cooperativismo; Duarte Nogueira, eterno companheiro, amigo

sempre do cooperativismo e sempre da agricultura, desde a época de Secretário;

Mendes Thame também, sempre conosco, sempre nos atendendo, sempre juntos;

Mauro Bragato, um lutador pela região — nem sempre temos tido oportunidade de

contato, mas sabemos que você está sempre na região, sempre a postos, sempre

trabalhando em prol da nossa região; Marcelo, que tive o prazer de conhecer há

pouco, mas que tem uma entidade extremamente importante, uma entidade

extremamente eficaz, o CIVAP, que congrega todos esses Prefeitos.
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Tenho certeza de que todos os Prefeitos da nossa região estão muito

preocupados com o Código Florestal. Por isso esse movimento muito bem feito por

vocês. Parabéns por estarem aqui conosco.

Prefeito Ézio, amigo — fazia um bom tempo que não nos víamos —, tenho

certeza de que V.Exa. também entende a importância desse código. Ele afeta não

só a todos nós, não só os agricultores, mas também os nossos municípios. Braz,

sempre presente e sempre perfeito nas suas colocações.

Também cumprimento o Fábio Meirelles, Presidente da FAESP, sempre

conosco, sempre nos atendendo. Estamos estreitando as relações das 2 entidades.

Eu acho isso fundamental para o andamento, para o dia a dia da nossa agricultura,

da nossa região, do nosso Estado. A OCESP sempre alinhada à FAESP.

Cumprimento também o Marcos Jank, da UNICA, que está aqui prestigiando

nosso evento, mostrando que o setor sucroalcooleiro está muito preocupado com

tudo isso, assim como os demais Deputados e autoridades que compõem a Mesa.

Quero também, nesta oportunidade, cumprimentar o homem do campo, que

está aqui hoje, bem como os nossos cooperados de Araçatuba; o nosso Presidente

da COOPERMOTA. Enfim, cumprimento todos vocês, que deixaram seus afazeres

para participar de uma discussão tão importante como esta.

Na qualidade de representante estadual das Cooperativas Agropecuárias,

que, em São Paulo, reúne quase 200 mil produtores de diversos setores, posso

afirmar que o homem do campo não prejudica o meio ambiente. Se houve

desmatamento no passado, o produtor foi incentivado a fazê-lo, muitas vezes, para

conter doenças ou para gerar desenvolvimento à Nação, como bem disse o Braz. A

atividade agropecuária alimenta a nossa população, traz divisas para o País e é a

única atividade que gera balança comercial positiva há anos, movimentando, assim,

a economia regional.

Concordo que devemos defender o meio ambiente. Mas os legisladores têm

de considerar a importância da produção agropecuária para a economia do País, ou

seja, temos de ter o equilíbrio socioambiental. Além do que, Srs. Deputados, o

produtor rural, principalmente aquele que está associado a uma cooperativa, tem

feito sua parte para proteger o meio ambiente. No seu dia a dia, o produtor rural é
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orientado e tem técnicas ecologicamente corretas, tais como: compostagem

orgânica, plantio direto, curva de nível, aplicação segura de defensivo, recolhimento

de embalagens vazias. O produtor reconhece e preserva as Áreas de Proteção

Permanente. Além disso, plantações de cana e de soja, por exemplo, típicas dessa

região, captam mais carbono na atmosfera do que emitem, contribuindo para a

redução do chamado efeito estufa.

A proteção do meio ambiente é uma obrigação de todos. Não é justo que a

classe que menos polui arque com o ônus sozinha. Países desenvolvidos que

destruíram suas matas e florestas em nome do bem-estar de sua população cobram

agora do Brasil o papel que não desempenaram no passado. (Palmas.)

A OCESP apoia a iniciativa da Câmara dos Deputados e elabora, em trabalho

conjunto com a OCB — Organizações das Cooperativas Brasileiras e com o

Ministério da Agricultura, sugestões para aprimorar o Código Florestal de acordo

com a realidade do nosso imenso continente.

Participo agora desta reunião em Assis. Junto com os Deputados, vou a

Ribeirão Preto, à tarde, para mais uma audiência sobre o Código. A questão é séria,

deve ser avaliada sob aspectos estritamente técnicos, e hoje temos aqui um foro

especial para isso.

Se o Código Florestal for aprovado do jeito que está sendo proposto, os

países do Primeiro Mundo terão domínio sobre a produção agrícola mundial. Há

muito jogo de interesse e esse aspecto não pode ser desprezado. É por isso que a

participação de toda a sociedade, principalmente do setor agropecuário e do

cooperativismo, que reúne grande parte dos produtores rurais, é essencialmente

importante. Não podemos permitir que os países ditem as regras da nossa

produtividade, de modo a prejudicá-la em prol dos maiores poluidores mundiais.

Devemos, sim, cobrar desses países que façam sua parte, contribuindo para que as

pessoas que vivem nas florestas ou promovam reflorestamento sejam remuneradas

por isso.

Espero que possamos sair daqui com uma contribuição satisfatória para o

meio ambiente, para a nossa agropecuária e para o nosso País. Contem com a

OCESP, Srs. Deputados, e com a nossa diretoria para isso.
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Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, companheiro

do cooperativismo de São Paulo, do cooperativo brasileiro, pela sua participação.

Nós queremos coordenar bem os trabalhos. Conforme eu disse no início,

quem preside é antipático, porque ninguém gosta que cortem o tempo. É lógico que

todos nós gostaríamos de falar, mas estamos numa audiência de trabalho que vai

dispensar formalidades. Não há necessidade de saudarmos toda a Mesa. Como

nosso tempo é restrito, quem vai falar escolhe uma pessoa da Mesa e, em nome

dela, saúda todos os participantes. (Palmas.) Porque nós já levantamos cedo, já

tiramos leitinho das nossas vacas, já tratamos dos nossos porcos e estamos aqui.

Digo a vocês que tem pastelzinho e outras coisas para comermos, porque

ainda estamos sem café.

Nós entramos agora na fase daqueles que vão usar o tempo de 5 minutos,

depois aqueles que vão usar 3 minutos, até para abrirmos, inclusive, o próprio

debate. Correto?

Então, não quero ser intransigente, mas nós temos uma audiência pública em

Ribeirão Preto, às 14 horas, e temos de estar lá.

Eu passo a palavra ao Dr. Ivan Carneiro Castanheiro, Promotor de Justiça do

Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva de São Paulo, por 5

minutos.

O SR. IVAN CARNEIRO CASTANHEIRO  - Deputado Aldo Rebelo, em nome

de quem cumprimento os demais componentes da Mesa; colegas de Ministério

Público da região — estamos aqui em 7 colegas —, senhoras e senhores, agradeço

a presença a todos, em nome do Ministério Público de São Paulo, e a oportunidade

de nos manifestar.

Como uma audiência pública visa a coleta de diversas visões e de diversos

entendimentos dos setores sociais, cabe-me, inicialmente, a difícil tarefa de fazer

alguns contrapontos, mas não sem antes dizer que eu respeito o posicionamento da

classe ruralista, que representa um importante setor da economia brasileira, que

produz riqueza, que produz alimentos, que produz empregos, que produz renda para
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este País e que não pode, de maneira alguma, ser desconsiderada, obviamente.

Nem é nossa intenção.

Eu gostaria de observar que o Código Florestal Brasileiro era e continua

sendo um dos pilares da legislação ambiental e responsável por um

desenvolvimento ecologicamente equilibrado, como, aliás, diz a Constituição

Federal. Pela primeira vez, temos uma Carta Magna que não podemos esquecer.

Há ali a garantia da vida, a garantia da saúde, a garantia da dignidade da pessoa.

Para atingir isso há uma difícil equação a ser montada, que é justamente o equilíbrio

entre o desenvolvimento econômico e a proteção ambiental, até porque o meio

ambiente deve ser preservado não só para a nossa geração, mas também para as

futuras gerações.

Existem alguns princípios em termos de Direito Ambiental que não podemos

olvidar jamais: o princípio da prevenção e o princípio da precaução. Em relação ao

princípio da prevenção, os riscos conhecidos devem ser, de toda maneira, evitados;

em relação ao princípio de precaução, aqueles riscos desconhecidos, diante da

irreversibilidade do dano ambiental ou da difícil reversão, porque a natureza demora

anos a se recuperar, devem ser evitados, a todo custo também, enquanto não

houver elementos técnicos suficientes que demonstrem que um passo à frente pode

ser dado. É justamente esse o enfoque que pretendemos dar aqui.

Quanto à questão ambiental, esse projeto de lei se embasa no parecer de um

técnico da EMBRAPA, Dr. Evaristo de Miranda e, ao que consta, a comunidade

científica como um todo tem rebatido as conclusões que fundamentam essas

alterações do Código Florestal.

Nossa proposta à Comissão, Deputados Aldo Rebelo e Moacir Micheletto, é

que se colham mais estudos da universidade, das instituições de ensino e de

pesquisa, para ter efetivamente um posicionamento técnico de maioria e imparcial.

É isso basicamente o que ao nosso ver deve ser feito. (Palmas.)

Eu lembro que o Ministro Carlos Minc, do Meio Ambiente, em duas Moções, a

96 e a 100, repudia esse estudo, bem como o Departamento de Biodiversidade do

Meio Ambiente; que a ONG WWF apresentou um estudo em sentido contrário; que
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nós estamos no Ano Internacional da Biodiversidade e que devemos reconhecer

que biodiversidade é vida.

Precisamos de alimentos, de água, dos animais. Não só nós. Todos. Os

ruralistas inclusive. Essa biodiversidade deve ser a todo custo mantida. Então,

precisamos de um estudo mais consistente.

Aliás, eu aproveito para comunicar a todos que o Ministério Público, no dia 8,

na segunda-feira próxima, também fará uma audiência pública, da qual devem

participar os Deputados Aldo Rebelo e Duarte Nogueira. Estão convidados a dela

participar todos os Parlamentares presentes, os técnicos, as autoridades e o

público.

Na ocasião, trataremos dessas questões técnicas com técnicos do INPE, do

IPT, enfim, técnicos de diversas universidades, Parlamentares e juristas, membros

do Ministério Público de outros Estados, justamente para tentar colher elementos

técnicos que sirvam de subsídios à Comissão, para discutirmos de maneira madura

e imparcial quais alterações podem ser feitas, se é que podem.

Em princípio, há uma ideia de que as catástrofes que ocorrem... Faremos

uma relação entre as áreas de risco, enchentes e inundações com a questão da

APP e da reserva legal, porque as Áreas de Preservação Permanente, as

denominadas matas ciliares, infiltram água, evitam que a água vá para a calha do

rio, evitam enchentes; elas servem de corredor para fauna e flora, garantem a

biodiversidade, têm função diferente da reserva legal. Protegem a biodiversidade de

maneira geral, servem de fluxo gênico, mas têm atividades diferentes. Basicamente,

protegem as margens dos rios. Assim é na zona rural e na zona urbana.

Então, há sim uma relação entre o Código Florestal e a questão urbana, a Lei

de Parcelamento do Solo.

Quanto aos parâmetros que estão no Código Florestal, nós e a comunidade

científica entendemos que eles foram elaborados com base em estudos

aprofundados. Tudo bem em 1965 — poderiam falar alguns —, mas, na década de

80, quando houve a reforma da legislação, que flexibilizou a pequena propriedade

na questão ambiental, permitindo compensação de APP e de reserva legal,

permitindo a exploração, o manejo sustentável, isso não foi feito à revelia, como
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alguns querem dizer. Foi feito com base em estudos técnicos, discussões em 20

Estados, discussões com a universidade de maneira geral, e aí se chegou a essa

flexibilização do pequeno proprietário.

Infelizmente, não dá para flexibilizar tudo porque ofenderia princípio de

prevenção e de precaução, tornaria irreversíveis os danos ambientais.

Aparentemente, não dá. Vamos aprofundar esse estudo, ao invés de ficar com o

único estudo de uma entidade que, ao que consta, nem tem o apoio de todos os

técnicos. Nós ouvimos muito falar na palavra daquele técnico que escreveu esse

relatório, Dr. Evaristo Miranda.

Quanto a essa proteção mínima do Código Florestal estabelecendo medidas,

ainda que o Brasil seja imenso, ainda que haja 6 biomas grandes, deixar essa

questão a cargo de cada Estado, ao nosso ver, é algo bastante perigoso, porque é

passível de influências políticas, há Estados vulneráveis, que precisam se

desenvolver mais economicamente, e o resultado pode ser danoso.

Devemos considerar que o meio ambiente deve ser tratado como um todo.

Ele não enfrenta fronteiras geográficas, não estabelece limites de um Estado para

outro, de um Município para outro. Ele deve ter uma visão geral, a denominada

visão holística dessa questão.

Então, devemos sim preservar as margens ribeirinhas para evitar enchentes,

preservar as florestas. Quanto à chamada reserva legal, é necessário que se lembre

que não é algo intocável, como em geral é a APP. Mesmo a área de preservação,

mesmo a mata ciliar admite intervenções em nome do interesse público e pelo

pequeno proprietário rural.

Dessa forma, também a reserva legal permite uma exploração, ainda que um

pouco mais limitada. Mas, pelo bem geral e do povo, em última razão, é o interesse

coletivo, é o interesse difuso.

Outra questão de que se fala é a necessidade de aumento da produção, com

a qual não discordamos. São Paulo tem nível tecnológico avançado, mas nem todos

os Estados têm níveis de produção como São Paulo. Por que não utilizarmos as

áreas já degradadas, com tecnologias disponíveis e incentivo governamental nesse
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sentido para produzirmos em cima de pastagens degradadas, de áreas degradadas,

ao invés de aumentar o desmatamento?

Por que não lembrarmos que em Copenhague o Brasil assumiu

compromissos internacionais de não aumento de desmatamento? Lembramos que o

Governo brasileiro como um todo assumiu o compromisso de diminuir o

desmatamento. Então, precisamos ter em mente essa questão para não darmos um

retrocesso e também não prejudicarmos o meio ambiente em demasia.

Vamos fazer um estudo sério e cumprir a função social da propriedade, sem

comprometer a qualidade de vida. Vamos utilizar a possibilidade da reserva legal,

que tem 30 anos para ser reflorestada, e fazer isso aos poucos; vamos,

eventualmente, incentivar esse produtor rural a incrementar sua reserva legal, mas

não vamos abrir mão dela, não vamos compensá-la com APP, porque é altamente

perigoso. Vamos só fazer intervenções em APP para baixo impacto.

Esse é basicamente o recado que eu queria dar, lembrando mais uma vez

que, quando se protege a biodiversidade, protege-se a produção de madeira, de

edifícios, de combustível; garante-se queima menor de gás carbônico, o não

aquecimento, a saúde de todos, medicamentos. Se começarmos a intervir muito na

natureza, não saberemos as conseqüências.

Portanto, devemos, sim, aplicar o princípio da precaução, universalmente

aceito. Vamos garantir a nós e aos ruralistas água de qualidade, solo fértil, florestas

e fauna, para que todos possamos viver em paz com a natureza.

Finalizando, desejo à Comissão, nessa árdua tarefa, que seja feliz para fazer

prevalecer os interesses superiores do País e desse sofrido povo.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Dr. Ivan, pela

sua participação.

Esses dias, com o acidente de Angra dos Reis, eu falei que só falta eles

dizerem que aquilo foi culpa do produtor rural.

Vamos passar a palavra agora ao Dr. Ricardo Kanthack, Diretor do Pólo

Médio de Paranapanema, da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios —

APTA, para a apresentação da proposta validada pelas lideranças do Vale do
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Paranapanema. Inclusive eu peço ao Dr. Ricardo que entregue também esse

documento ao Dr. Ivan, que participará de uma audiência pública em São Paulo e

fará boa reflexão em cima daquilo que as lideranças estão fazendo.

Logo após conceder a palavra do Dr. Ricardo, daremos a palavra ao nosso

Relator. Após o Relator, todos também farão uso da palavra.

Hoje aqui todos nós somos importantes, mas mais importante é o Relator,

que consegue absorver informações de todas as correntes, de tudo aquilo que foi

dito e pode colocar inclusive no seu relatório. Por isso, logo após a palavra do Dr.

Ricardo, ouviremos o nosso Relator.

V.Sa. está com a palavra.

O SR. RICARDO KANTHACK  - Senhores, em nome de todos os agricultores

do Médio Paranapanema, gostaríamos de dizer que nos sentimos honrados com a

presença dos senhores. Sei que tiveram dificuldades com o traslado, o transporte.

Obrigado aos senhores pela presença.

Vamos ao nosso primeiro eslaide. A proposta da região do Médio

Paranapanema para o Código Ambiental Brasileiro. Possibilidades e expectativas.

(Segue-se exibição de imagens.)

Essa região, esse povo que está aqui, senhores, na verdade, referendou isso

que vai ser apresentado agora.

Então, temos algumas premissas para começarmos a discutir. Os processos

ecológicos e os serviços ambientais são essenciais para a manutenção de condição

de vida e da produção. É importante assegurar a sustentabilidade da produção e

também a participação efetiva de países desenvolvidos em projetos ambientais

nossos de maneira a que eles, na verdade, atendam as nossas necessidades e não

simplesmente nos digam o que devemos fazer. (Palmas.)

Quero dizer aos senhores que, quanto ao conceito das quintas, desde que

surgiu nosso País, não há porque decretarmos que tenha de ser 20%. Na verdade,

entendemos que a maioria das coisas que aqui foram ditas estão alinhadas. Então,

vou passar rapidamente os pontos que os nossos produtores do Médio

Paranapanema, do Vale do Paranapanema, estão querendo apresentar para que os

senhores nos defendam no âmbito federal.
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Estamos todos de acordo. A degradação ambiental não interessa a ninguém,

a não ser àqueles que acham que quanto pior, melhor. Existem essas pessoas. Não

é o caso do agricultor do Médio Paranapanema, nem é o caso do agricultor do Vale

do Paranapanema, que está aqui em peso, uma grande região. Depois mostrarei

para os senhores o mapa da nossa região de atuação.

O que querem? O desenvolvimento para a Comissão, o desenvolvimento

sustentável como foco da legislação ambiental. Já foi falado aqui da inserção. O

Código de 1988 ainda fala da dignidade da pessoa humana. Reforça pessoa e

humana, uma redundância maravilhosa em que o homem tem de estar inserido. Na

verdade, o ambiente se encontra de uma forma não equilibrada, porque não só o

emocional, mas também o racional do homem estão desequilibrados, e precisamos,

na verdade, fazer com que as desigualdades sociais, o desenvolvimento nacional e

a erradicação da pobreza sejam objetivos fundamentais, mas tendo como inserção

o homem. (Palmas.)

Justifica-se, assim, a adequação da legislação ambiental focando o

desenvolvimento sustentável, os impactos sociais e econômicos. Assim o resgate da

competência legislativa do Estado já propagada e já falada aqui, a legislação

ambiental está concentrada no âmbito federal, ocasionando obrigações idênticas

para um país de dimensões continentais como o Brasil, esvaziando-se, na prática, o

campo de atuação de legislação do Estado.

O que isso significa, senhores? Significa o seguinte: como pode os mesmos

critérios sociais e econômicos serem validados para o Nordeste, o Sudeste e o Sul

do País? Somos um continente e precisamos de que os Estados, os Municípios, as

regiões saibam das suas peculiaridades para que decidam localmente o que é

melhor. (Palmas.)

Faz-se necessário mais uma vez nós revisarmos, adequarmos a legislação

ambiental para que as regras federais se restrinjam a estabelecer normas gerais,

resgatando-se a competência dos Estados.

Redistribuição do ônus ambiental para toda a sociedade. Já foi dito que, de

acordo com a Constituição de 1988, a defesa do meio ambiente é obrigação do

Poder Público e da coletividade. Assim, essas diretrizes devem orientar que os
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custos decorrentes de obrigações ambientais impostas no interesse de toda

coletividade sejam distribuídos por toda sociedade e não apenas pelo segmento

produtivo. (Palmas.)

Adoção de parâmetros técnico-científicos. Também já foi falado, mas temos

um painel de como ficará a nossa região. Porque atualmente os mecanismos da

legislação florestal impõem obrigações sem adotar parâmetros técnico-científicos. O

que justifica, o preletor que me antecedeu bem falou, a necessidade de adequar a

legislação ambiental em função de critérios técnico-científicos. E já temos aqui no

Médio Paranapanema, como mostraremos a seguir.

Pontos principais para revisão que sugerimos. Revisar os princípios e

objetivos da política nacional do meio ambiente. Inserir na legislação ambiental a

busca de ambientes socialmente justos e economicamente viáveis. Inserir

expressamente, como já foi dito, o ser humano como centro das preocupações

ambientais. (Palmas.) Não somos contra aves, não somos contra insetos, não

somos contra peixes ou qualquer outro tipo de ser vivente, mas, na verdade, não

podemos perder o foco no ser humano.

Revisar a composição das atribuições do CONAMA. De que forma? Estipular

que a composição do CONAMA seja paritária, com igualdade de participação das

entidades ligadas aos demais segmentos, corrigindo as distorções existentes na

atual composição. (Palmas.) De forma legal e de forma jurídica, entregaremos esse

documento dizendo o modo como ela deve ser. Explicitaremos também quais os

limites do CONAMA, evitando que haja invasão das atribuições desse conselho, que

são inerentes ao Poder Legislativo. Nós votamos nos senhores, portanto,

precisamos que sejam expressão daquilo de que realmente necessitamos.

Inserir o pagamento por serviços ambientais entre os instrumentos

econômicos da política nacional do meio ambiente. Utilizar o mecanismo como

forma de compensar o proprietário pelos serviços ambientais decorrentes da

limitação do uso da propriedade, atribuindo a toda a sociedade o ônus de assumir

tais custos, como já foi falado aqui.
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Criação do conceito de área rural consolidada. Já foi falado. Se é produtiva,

se está consolidada de forma social e econômica e está contribuindo com a

sociedade, por que não reconhecer a realidade histórica de cada região? (Palmas.)

Revisar as regras relativas às áreas de preservação permanente; conceder

tratamento também diferenciado a essas áreas; fazer com que a legislação federal

trate apenas de regras gerais relativas também às APPs e — senhores, gostaria que

prestassem muita atenção —, através da classe de capacidade de uso de solos, que

é um critério técnico-científico, que fossem estabelecidos todos os parâmetros para

utilização dos ambientes da nossa região ou até mesmo do Brasil. Porque se os

senhores quiserem plantar qualquer coisa até na Lua, essa classe de capacidade de

solos é válida também.

Temos aqui: revisar as regras relativas às reservas ambientais, como também

dar tratamento diferenciado para as áreas consolidadas. Que a compensação da

reserva ambiental seja responsabilidade da sociedade, podendo ocorrer também em

outras regiões, desde que seja no mesmo bioma. (Palmas.) Esse é um ponto que

nós da região estamos... Que também possa ocorrer a compensação da reserva

ambiental, desde que seja no mesmo bioma, não importando o Estado ou a região

de microbacia ou geográfica qualquer. A obrigação deverá ser da sociedade e do

Estado e não simplesmente do segmento agropecuário, criando-se reservas

ambientais estaduais. Evitar a duplicidade de obrigações entre as atuais reservas

legais e unidades de conservação.

Certo? Podemos continuar? Faz sentido isso, senhores? Vamos lá, então.

Revisar as regras para a criação de conservação da natureza. Prever a

criação das unidades de conservação por meio de projetos de lei. Por que projeto de

lei? Para prever que recursos orçamentários sejam destinados à implantação

dessas unidades de conservação. Inclusive pagamentos de indenização como

requisito para a sua criação.

Próximo. Estou terminando, senhores, peço mais um pouco de atenção.

Propor como critério fundamental para o novo código ambiental a utilização de

classes e capacidades de uso do solo, priorizar a manutenção dos biomas de forma

técnico-científica.
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Estudos já realizados por órgãos técnico-científicos na região do Vale do

Paranapanema. Vamos mostrar rapidamente aos senhores agricultores para que

vejam qual será o cenário da nossa região se respeitarmos e se essas nossas

propostas foram aceitas.

Temos aqui a área, o plano da condição 1. O que é a condição 1? São áreas

de intensa exploração em que se pode plantar de forma intensiva. Temos mais de

500 mil hectares. Condição 2 e condição 3. A condição 2 são áreas que podem ser

cultivadas com algumas práticas agrícolas. Enfim, já temos isso desde 1990 até os

planos atuais da área projetada, de como ela vai ser. Na condição 1 teremos tanto,

na condição 2 tanto. Esse estudo já está diagnosticado pelas instituições estatais,

pelas cooperativas, sindicatos e associações, que sempre foram parceiras.

Gostaria de falar para os Deputados e autoridades que a região do Médio

Paranapanema sempre contribuiu com o Estado para que essas ações fossem

efetivadas. Então, todos esses agricultores sempre colocaram a mão no bolso para

que esses dados fossem obtidos. (Palmas.)

Temos aqui a classe de capacidade 1, apta para todas as culturas. Temos no

próximo eslaide a classe 8, que representa na verdade os verdadeiros santuários

ecológicos. Esse daí é um mapa já antigo. Ele não é nada novo. Não estamos

inventando a roda. A verdade é que isso é do Instituto Agronômico, é das

universidades e, na verdade, eles determinam como vão ser os próximos.

Temos também critérios de fertilidade do solo. Olha só a proposta do Vale do

Paranapanema. Condição 1, todo esse verde. A maioria nossa está aqui. Aquela

condição amarela será também como prática simples de conservação de solo.

Temos aqui também esse trabalho feito com a Secretaria do Meio Ambiente,

BIOTA, de como será a conectividade entre esses ambientes para que todo o

ambiente possa ser preservado.

Aqui temos a classe da capacidade de uso do solo, que já há tempos está

feita.

Temos aqui as unidades de conservação já mapeadas.

Fragmentos de vegetação obtidos pelo Instituto Florestal em 2005.

A prioridade para conservação já temos aqui.
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A síntese. Pedimos aos senhores mudança de Código Florestal para Código

Ambiental (palmas), porque precisamos, na verdade, de um código que seja amplo

e não simplesmente voltado para o segmento produtivo do campo.

Normas gerais que sejam de responsabilidade da União e normas específicas

dos Estados.

Que a preservação, conservação do ambiente, o ônus sejam de

responsabilidade da sociedade e não só do segmento agropecuário. Que os critérios

técnico-científicos de classe de capacidade de uso dos solos, zoneamento

agroecológico sejam, na verdade, os determinantes para o uso desse solo.

Quero dizer aos senhores que mais de 99% desses agricultores possuem

uma área, Sr. Presidente, menor do que 70 hectares de agricultura familiar, 20%

não cabe na cabeça de ninguém (palmas), e esses 99% também são cristãos. Eles

crêem num Deus que pode fazer e iluminá-los para que a inteligência brasileira se

expanda e sejamos um país digno dos brasileiros.

Obrigado pela atenção. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Ricardo.

Estamos aguardando a entrega do documento ao nosso Relator.

O SR. RICARDO KANTHACK  - Estou passando agora.

(Não identificado)  - O Dr. Ricardo entregará a proposta do Vale do

Paranapanema ao Deputado Aldo Rebelo, Relator da Comissão Especial. (Palmas.)

Enfatizamos que essa proposta foi endossada pelas cooperativas regionais,

sindicatos, universidades, associação de produtores, enfim, por toda a comunidade

do Vale do Paranapanema que se fez representar nessa proposta.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Agradeço. Como foi dito,

esse documento é extremamente importante. Pedi, inclusive, ao Dr. Ricardo que

faça a entrega ao Dr. Ivan, a fim de que eles possam se debruçar em cima de um

estudo técnico-científico que não tenha como dizer que isso não seja verdade. A

verdade está aí, baseada inclusive na lei e nos parâmetros técnico- científicos.

Para isso, neste exato momento, passo a palavra ao Sr. Relator, Deputado

Aldo Rebelo, para que possa dar a sua explicação. (Palmas.)
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O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Bom dia, minhas senhores, meus

senhores, prezado Presidente, Deputado Moacir Micheletto, prezados Deputados

Antonio Carlos Mendes Thame e Duarte Nogueira, em nome dos quais cumprimento

todos os Deputados presentes, prezado Prefeito Ézio, em nome de quem

cumprimento os Prefeitos, os Vereadores e as entidades que nos recebem na nossa

querida cidade de Assis.

Ouvimos neste instante a proposta apresentada, que corresponde aos

interesses dos municípios, dos produtores e, creio, também daqueles que estão

preocupados com o meio ambiente nesse histórico Vale do Paranapanema.

Paranapanema foi no passado uma importante via para a ocupação e a

consolidação da base física do nosso País, da Nação brasileira. Por aqui passaram

os bandeirantes, que, saídos de São Paulo, ajudaram o Brasil a construir a sua base

física e a evitar que fôssemos hoje uma espécie de Chile do Atlântico, com um tripa

de terra distribuída de Belém até Laguna. Nem o Rio Grande do Sul integraria o

Brasil pelo Tratado de Tordesilhas. Isso devemos hoje aos tão mal falados

bandeirantes, mas eu, pessoalmente, tenho muito orgulho e muita honra de tê-los

como meus antepassados. (Palmas.)

Quero dizer aos senhores que essas audiências públicas que estamos

realizando em todo o Brasil, que hoje fazemos em São Paulo e mais tarde faremos

em Ribeirão Preto, têm exatamente como objetivo buscar o equilíbrio entre

interesses legítimos e que às vezes entram em conflito.

Cabe à política, que recebe do povo a legitimidade para representá-lo, buscar

o equilíbrio entre esses interesses, a preservação do meio ambiente, a construção

de uma sociedade ecologicamente equilibrada. Isso é uma exigência do nosso País,

do nosso projeto civilizatório e, ao mesmo tempo, a busca da preservação e da

defesa da economia do País, do desenvolvimento do País, da agricultura do País,

tão essencial e tão importante para a vida do nosso povo.

Essas duas exigências muitas vezes entram em conflito, alguns inevitáveis,

mas há também os conflitos artificiais, industriados por interesses que não

correspondem nem ao interesse do meio ambiente nem ao interesse da economia,

do progresso e da agricultura.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 0055/10 Data: 03/02/2010

38

Nós levamos em conta o ensinamento mais antigo, pelo menos o que

conhecemos, que é o ensinamento da Bíblia, de Gênesis, que diz que o homem

recebeu a terra para protegê-la e cultivá-la. Esse princípio tão simples e tão sintético

é o que deve nos orientar nesse esforço de proteger e cultivar. O ser humano

precisa da natureza para preservá-la e para tirar dela o seu sustento, o seu

desenvolvimento e o seu progresso.

Nós, evidentemente, só podemos levar em conta que o esforço da defesa do

meio ambiente não é ocasional, porque, na verdade, muitos crimes e atentados ao

meio ambiente vêm sendo cometidos há muito tempo em todo o mundo, em

especial no Brasil, no campo e na cidade. Basta observarmos uma metrópole como

São Paulo, a mais rica do Brasil, a mais moderna, a mais desenvolvida e que

despeja, diariamente, boa parte do esgoto no Rio Tietê.

Se nós andarmos pela calha do Tietê...Há uma cavalgada, de uns 80

quilômetros, pela beira do Tietê, que sai de Santo Amaro e vai até Santana do

Parnaíba, da qual participei no ano passado. De fato, é quase impossível, é um

sacrifício a vida das comunidades, dos habitantes que vivem à beira do Rio Tietê,

isso em plena região metropolitana. Contraditoriamente, o rio vai sendo purificado à

medida que vai para o interior. Não é quando passa dentro da cidade que ele é mais

limpo; ele é mais limpo quando está cercado de plantações. Quando se chega a

Barra Bonita pode-se tomar banho de rio, pescar; pode-se até acampar e passar

uma tarde na beira do rio, como se pode ver. Na cidade de São Paulo ninguém

suporta fazer isso.

Os problemas ambientais gerados pela indústria no Brasil e principalmente

nos países ricos despertaram esse movimento ambientalista combativo, que cobra

das autoridades, dos políticos, que fiscaliza. Isso tudo é verdadeiro.

 Paralelamente a isso, nós tivemos a construção, no Brasil, de uma poderosa

agricultura. O Brasil deve muito à agricultura, à pecuária, aos seus produtores a

ocupação do País, mesmo na região oeste de São Paulo. Além dos paulistas

antigos, tivemos que trazer uma italianada boa de serviço, capaz de enfrentar o eito.

Trouxemos também nordestinos — pernambucanos, alagoanos, baianos — para
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ajudar a ocupar, desbravar o oeste de São Paulo, e avançar, pioneiros, pelo norte

do Paraná. Isso tudo foi obra, trabalho, sacrifício do nosso povo.

Vamos construindo uma agricultura que, nos últimos 30 anos, reduziu em

70% o preço do alimento no País. Houve um tempo, no Brasil, em que o acesso ao

alimento era difícil. A primeira Constituição do Brasil foi chamada de Constituição da

Mandioca, porque houve muitos períodos de fome no País, o que obrigava o

Governo a confiscar farinha para distribuí-la, porque as pessoas passavam fome.

Não faz muito tempo, há uns 30, 40 anos, lembro-me de que o acesso à

proteína animal era difícil. As famílias pobres comiam carne uma vez por semana. E

a galinha, quando o pobre a comia, dizia-se na época que era porque um dos 2

estava doente, ou o pobre, ou a galinha. Não havia risco de o pobre com saúde

comer galinha saudável: quando ele comia galinha, um dos 2 estava doente. Hoje

em dia, a proteína do frango tornou-se um alimento popular, e mesmo a carne. Em

qualquer cidade de São Paulo, ou do Brasil, qualquer família de trabalhador pode

fazer o seu churrasquinho no fim de semana, porque é mais acessível. O óleo de

soja — isso não existia há 30 anos — era uma dieta de famílias de classe média;

era o óleo de girassol, o óleo de milho. A popularização e o barateamento do óleo

de soja, a integração do óleo à cesta básica das famílias pobres também é uma

coisa recente no Brasil. É outra dívida que temos com a nossa agricultura, com o

esforço dos nossos produtores.

O Brasil hoje produz alimentos para o seu próprio consumo e ainda cede uma

parte do que produz, e exporta para o mundo inteiro, para mais de 60 países.

Exportamos grãos, exportamos frango, exportamos carne, exportamos peixe, o que

é também um trunfo da nossa economia. Se conseguimos escapar recentemente

desta crise, a um custo menor do que o imaginado, é porque acumulamos reservas,

que a nossa agricultura forte e poderosa permitiu. (Palmas.)

O que eu vejo, às vezes, é que ao lado do discurso da cobrança das medidas

ambientais que os produtores devem tomar — e concordo que essas medidas

devem ser adotadas: a modernização da produção com a proteção ambiental —, é

preciso também fazer o discurso do reconhecimento do valor e do significado dessa

agricultura, dessa pecuária, dessa produção para o nosso País, para o nosso povo.
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Diante do que ela gera de riqueza, de emprego, de impostos, de recursos para as

nossas reservas cambiais, com todas as deformações que ela possa ter, da

distribuição de renda, da propriedade, com tudo isso, é preciso reconhecê-la como

patrimônio do País. Qualquer brasileiro honrado tem de ter em relação a ela uma

visão crítica, mas uma visão de defesa e de preservação como patrimônio e

interesse do Brasil e do povo brasileiro. (Palmas.)

E por que razão? Porque eu creio que, na questão da luta ambiental, há um

aspecto: o aspecto da generosidade, da preocupação das pessoas justas e

humanas com o futuro e com o meio ambiente. E devemos honrar e acolher as

opiniões dessas pessoas. Mas é preciso reconhecer também que, em nome do

ambientalismo, há também uma ideologia, há também, hoje, um meio de vida, que é

legítimo; pessoas que vivem disso, que obtém disso a renda; é a sua profissão.

“Qual é a sua profissão? Ambientalista”. E recebem muitos recursos públicos, e

muitos recursos do exterior. Muitas dessas organizações não são ONGs —

Organizações Não Governamentais, são OGP — “Organizações Governamentais

Privadas”, porque são financiadas com dinheiro público e administradas por

interesse privado, que não presta contas a ninguém.

Às vezes me pergunto por que os governos dos países ricos financiam tão

pesadamente algumas das principais Organizações Não Governamentais

ambientalistas do Brasil. Por que razão? Por que o Governo da Alemanha tem

interesse em financiar a demarcação das terras indígenas da Raposa Serra do Sol?

Por que o Governo do Canadá empresta dinheiro para a fundação e sustentava a

atividade do Chico Mendes lá no Acre? Será que é por humanismo? Será que é por

preocupação ambiental legítima? Ou é por causa de uma política de contenção dos

interesses da agricultura brasileira, para preservar os interesses da agricultura

europeia? (Palmas.)

Os senhores sabem que a agricultura europeia não é mais uma agricultura de

mercado. A agricultura europeia é uma agricultura de funcionários públicos. O

agricultor europeu não depende da renda que obtém com o que produz para

sobreviver. Ele tem uma renda fixa, oferecida pelo Estado — francês, belga,
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holandês, sueco, dinamarquês. É uma agricultura estatal. E a agricultura americana

caminha no mesmo rumo: vive de altos subsídios.

E eu não vou tirar o direito do Governo francês de fazer isso. Não. Como é

que eu vou ditar ordens na França? Eu mal consigo dar as minhas opiniões por

aqui. Por que o Governo francês faz isso? Não é porque a agricultura para ele é um

negócio. Como negócio, é uma tragédia. É porque a agricultura para ele é

segurança alimentar, é cultura, é identidade nacional. Ele não quer que outro sujeito

produza aquilo que o francês precisa comer. Mesmo que seja muito caro, países

que enfrentaram guerra sabem que não podem depender do fornecimento de

alimentos de nenhum outro país. (Palmas.)

A maior parte do esforço de guerra da Grã-Bretanha, da Inglaterra, era para

assegurar o suprimento de trigo e de carne do Uruguai e da Argentina. Porque os

ingleses diziam isto: “Londres resiste a 3 meses de bombardeio da Luftwaffe, mas

Londres não resiste a 3 meses sem carne e sem trigo”. Era esse o raciocínio dos

ingleses. (palmas) E eles suportaram! Seguraram a onda lá. A Luftwaffe quase

destrui Londres, mas o que eles mandaram para cá foram os seus cruzadores, para

garantir as rotas de suprimento de trigo e de carne, porque sem eles a Inglaterra

não teria alternativa a não ser a rendição.

Pois bem. Então, essa agricultura enfrenta hoje uma agricultura que progrediu

muito, porque o Brasil tem as condições naturais — tem terra, tem água, tem bons

executivos, gerações de empreendedores que acumularam experiência,

capacidade, dedicação. Construímos um órgão importante como a EMBRAPA, que

é uma instituição de pesquisa exemplar em todo o mundo. E firmamos uma

poderosa agricultura. Aqueles que concorrem conosco procuram barrar esse

caminho. De que forma? Primeiro, jogando na legislação ambiental um tributo

indireto, um custo indireto, sobre os ombros da agricultura brasileira. Como não

pode criar o tributo direto, no Código Tributário, então cria o indireto, no Código

Florestal. Eu vejo dessa forma. (Palmas.)

Vejo ainda que se procura impedir a expansão da área de fronteira agrícola

do Brasil. Temos uma fronteira agrícola muito boa. Aqui está o Deputado Anselmo,

que é paranaense e, naquela geada de 1975, foi para Rondônia — está lá em
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Rondônia; é um pequeno produtor. Mas em Rondônia já temos um rebanho de 12

milhões de cabeças. Lá se produzem café, cacau, soja, além da produção de milho

e feijão. E nós íamos imobilizar toda essa terra de Rondônia, para transformá-la

num parque, numa Unidade de Conservação? Eu quero saber qual país do mundo

faria isso. A metade da própria Holanda, que é o berço, a sede, do Greenpeace, foi

construída dentro do mar. É um dique que aterrou dentro do mar. A França e todos

os países europeus ocupam cada milímetro, para garantir a sua sobrevivência.

Então, eu creio que nós precisamos combinar as preocupações ambientais

legítimas, importantes, inadiáveis, com a preservação do interesse nacional. O

interesse nacional é o interesse de cada um e o interesse de todos. E uma parcela

importante desse interesse está na nossa agricultura, na nossa pecuária, no nosso

desenvolvimento. (Palmas.) Acho que é isso.

Temos de fazer essa discussão com o Ministério Público, uma instituição

importante. Mas eu vejo, em alguns lugares do Brasil, que, se um agricultor é

penalizado, é multado, ele tem de arranjar o seu advogado. E, muitas vezes,

lamentavelmente, vejo o Ministério Público funcionar como se fosse um

departamento jurídico das Organizações Não Governamentais. (Palmas

prolongadas.)

Às vezes, é isso o que eu vejo, talvez sem uma visão mais crítica e um

conhecimento mais profundo das complexidades, das escolhas que o Estado

brasileiro... Que um indivíduo, privadamente, julgue e haja de qualquer forma, até

respeito, mas quem age em nome do Estado brasileiro, quem tem mandato de

órgão do Estado brasileiro, quem vive do salário pago pelo povo brasileiro, eu acho

que precisa ter uma responsabilidade muito grande na compreensão das

contradições, dos interesses que muitas vezes não aparecem a olho nu, num debate

tão importante como é este que estamos enfrentando. (Palmas.)

Então, continuaremos aqui ouvindo mais algumas representações, mas quero

transmitir às senhoras e aos senhores uma mensagem de tranquilidade. Nós não

vamos adotar posição extremada. Nós vamos mediar os interesses do nosso País e

do nosso povo. Nós não vamos elaborar um código florestal que renegue a

preocupação com o meio ambiente, mas também não vamos elaborar um código
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florestal que não proteja a nossa produção, a nossa agricultura e os nossos

agricultores. (palmas) Nós não vamos fazer isso. Nós não seremos agentes de

interesses contrários aos interesses do Brasil! Não somos assalariados pelo

Governo dos Estados Unidos, da França ou da Holanda, para cumprir aqui os

objetivos deles. (palmas) O máximo que nós fazemos é respeitar os interesses

desses países. Respeitamos os interesses desses países. Mas, aqui, não são os

interesses deles que devem prevalecer. Não deverão ser, pelo menos.

Quanto a esse aspecto, estaremos, com equilíbrio, com tranquilidade,

vigilantes. Ouvimos todos. Lá em Brasília ouvimos o ISA, ouvimos o Greenpeace,

todo mundo, com atenção, com serenidade, com respeito. Mas faremos o código

que responda aos interesses do Brasil, em que se preserve o meio ambiente e se

preservem a economia e os interesses do nosso País.

Muito obrigado pela atenção e pela presença. (Muito bem. Apoiado. Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Muito bem.

Vamos dar continuidade aos nossos trabalhos.

A partir de agora, depois de um acordo feito, como nos informou o Dr. Fábio

Filho, da CNA, terão 3 minutos todos os que estão inscritos para falar.

E vocês ouviram, então, atentamente, o que o nosso Relator colocou. Por que

estamos tendo sucesso no Brasil inteiro? Como funciona esta Comissão? Ela tem

alguns princípios. Primeiro, todas as terças-feiras fazemos audiências públicas na

Câmara dos Deputados, ouvindo todos os setores da sociedade brasileira —

cientistas, comunidade científica, universidades, agricultores. Em síntese, estamos

ouvindo todo esse pessoal para não que não digam que esta é uma Comissão de

ruralistas.

Nas quintas-feiras, nós temos ainda, à tarde, audiências públicas dentro da

Casa. E a partir de quinta, sexta, sábado ou domingo, percorremos o Brasil.

Quero deixar bem claro como começamos a atuar. Primeiro fomos fazer

audiências públicas nos biomas. E começamos pelo bioma mais frágil do Brasil, que

é o bioma da caatinga.

Então, estamos ouvindo a sociedade brasileira. Acho que é aquilo que o

nosso Relator colocou: temos de ter interesse em fazer um código para o Brasil e
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para os brasileiros — acho que isso é importante —, com o equilíbrio entre o

científico e o jurídico.

Estamos aqui com a Dra. Samanta, nossa assessora nessa área ambiental, e

com tantos outros que nos assessoram. Nós estamos assessorados pelas grandes

entidades e autoridades, para ter de fato um relatório que venha a nos atender.

Passo a palavra agora, por 3 minutos, ao nosso companheiro presidente da

UNICA, Marcos Jank. O senhor terá 3 minutos. (Pausa.)

Registro a presença do Promotor Regional do Meio Ambiente de Presidente

Prudente, Dr. Nelson Bugalho, que terá a palavra, se solicitar.

O SR. MARCOS SAWAYA JANK  - Bom dia a todos.

Gostaria de cumprimentar o Deputado Aldo Rebelo, em nome de quem

cumprimento todos os presentes, pela lucidez, pela clareza das suas colocações,

principalmente sabendo que ele não é desse nosso setor e que traz uma visão

absolutamente coerente, absolutamente dentro daquilo que nós esperamos que seja

feito lá no Congresso Nacional.

O Brasil tem a segunda maior reserva florestal do planeta. E isso está

crescendo com o tempo. Está crescendo com parques, com áreas indígenas.

Portanto, não é cabível essa confrontação insana entre um país que tem uma

reserva florestal do tamanho da que o Brasil tem, e crescendo, com uma das

agriculturas, se não a agricultura mais competente do planeta, com experiências

extraordinárias na área do plantio direto, da possibilidade de fazer 2 culturas por

ano, da integração lavoura/pecuária, enfim, de tantas atividades que temos

conseguido desenvolver aqui.

O fato é que, se tivermos de aplicar a reserva legal em São Paulo, vamos

perder pelo menos 1 milhão de hectares, sem contar o que pode acontecer ainda

com a questão das APPs, com a questão dos 20%, em termos de perda de

produção agrícola em cada propriedade.

A maluquice dessa história é justamente que ela não tem racionalidade

nenhuma, nem econômica, nem ambiental, nem sequer legal — a colocação de

20% de florestas em cada propriedade. Não se formam corredores ecológicos;
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serão ilhotas dispersas que não farão nenhum sentido, em termos de ecossistemas

integrados.

Desafio os senhores a verem se na Europa, nos Estados Unidos ou em

qualquer país existe algo semelhante. Não existe, em nenhum país do mundo, esse

conceito da recuperação de áreas agrícolas com a colocação de áreas de

vegetação. Não há paralelo, em absoluto. E perdemos a eficiência econômica, e

perde muito rapidamente.

Portanto, a proposta que deixo aqui é a de que se pense essa questão em

termos de biomas, em termos de bacias, mas jamais em termos de propriedade

agrícola isolada. (Palmas.)

Além disso, peço aos Srs. Deputados aqui presentes urgência, muita

urgência, porque este problema já está atingindo a produção neste momento. Aqui

em São Paulo corre-se o risco de se perderem mais de 3 milhões de hectares de

áreas agrícolas — 17% da área. Isso teria um custo para a agricultura da ordem de

7 bilhões de reais, sem contar a perda em termos de empregos, o aumento dos

custos. Por exemplo: no caso da própria cana, teríamos de plantá-la mais longe;

portanto, aumentando o custo do açúcar, do álcool etc.

É importante que se fale aqui sobre um ponto. Alguém aqui falou de

prevenção e de precaução em relação à questão ambiental. Onde estão a

prevenção e a precaução do produtor rural e da sua renda? (palmas) Se isso for

implementado, estaremos comprometendo a eficiência do agronegócio brasileiro em

larga escala. E eu lembro que a questão da sustentabilidade não é apenas

responsabilidade ambiental. É um conceito tripé: responsabilidade ambiental,

equidade social e eficiência econômica ao mesmo tempo. E temos de pensar essas

coisas de forma integrada. Neste momento já há problemas de restrição de

financiamento para quem não averba a reserva; há ações civis públicas; há TAC em

andamento; há barreiras à exportação; licenças ambientais não estão saindo e

áreas sob tutela — temos casos de produtor de cana que não pode entrar na sua

propriedade, porque existe uma tutela antecipada que o obriga a colher a cana

deste ano somente se for feita a averbação da reserva na propriedade. Então, isso é

urgente, tem de ser tratado muito rapidamente.
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Eu terminaria dizendo que no Hino deste País tem a frase: “Gigante pela

própria natureza”. É o País com as melhores condições do planeta para fazer

crescer de forma harmônica as reservas, os parques, que têm de ser mantidos, em

que tem de se resolver problemas de fiscalização, e uma agricultura competente.

Jamais deveríamos estar confrontando essas 2 coisas. O que está em jogo, se a

legislação for aplicada a ferro e fogo, é a maior destruição de valor da agricultura

brasileira da sua história. É disso que se trata. Isso é muito mais grave do que

qualquer barreira tarifária ou não tarifária que estamos enfrentando lá fora. (palmas)

Portanto, o nosso problema não está em Washington, não está em Bruxelas. Está

em Brasília, em buscar racionalidade, o equilíbrio entre o econômico, o social e o

ambiental.

Infelizmente, a legislação, da forma como se coloca hoje, anacrônica como

ela é, simplesmente vai transferir renda, empregos e divisas para outros países. É

um processo de autoflagelação. Temos uma agricultura campeã de produtividade do

trabalho, do capital, da terra, nos últimos 20 anos, e vamos destruir 20%, 35% da

sua área, já ocupada, em muitos casos há mais de 100 anos — com o incentivo da

lei, naquela época —, e vamos converter essas áreas produtivas para outros países.

Só posso entender isso como autoflagelação, o que não faz sentido.

Então, é preciso realmente tentar encontrar uma solução para isso. E rápido,

porque o processo hoje já é de pré-condenação dos nossos agricultores.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Marcos.

A Mesa sempre coloca os oradores de acordo com o que a liderança e a

coordenação nos dão. E aqui já estava programado para falar o nosso colega

Deputado Estadual Mauro Bragato.

V.Exa. tem 10 minutos ou 5 minutos, como queira.

O SR. MAURO BRAGATO - Boa tarde a todas e a todos.

Saúdo o Deputado Presidente dos trabalhos, Micheletto; o Deputado Aldo

Rebelo; e o Prefeito presidente do Consórcio, Marcelo Pécchio.

Vou usar 2 minutos, Sr. Presidente, até porque eu vim aqui ouvir. A minha

preocupação maior é de que este debate não seja, Deputado Aldo — embora o



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 0055/10 Data: 03/02/2010

47

conheça bem —, mais um dos debates que se realizam pelo Brasil afora. Essa

questão que está sendo levantada, não só aqui na região, mas também nos Estados

do Brasil, essa preocupação com o novo Código Florestal reflete o verdadeiro

anseio daqueles que produzem, sejam pequenos, sejam médios, sejam grandes

produtores.

E, na verdade, o Congresso Nacional vai ter uma tarefa bastante grande.

Esperamos que haja, aqui em São Paulo, Deputado Micheletto, nesse processo de

discussão, uma posição unificada, que talvez a bancada paulista possa levar para

Brasília. Se temos aqui 1.500 pessoas — pelo menos foi o que nos informaram —,

essa presença tem um significado especial. Faz muito tempo que Assis e região não

reúnem tanta gente como está reunindo no dia de hoje. (Palmas.)

Então, essa é a grande preocupação. Temos eleições neste ano, e a minha

preocupação — volto a insistir — é a de que, no processo eleitoral, tudo fica muito

fácil no discurso da ação política. E esse projeto, segundo o senhor mesmo nos

disse, seria votado em abril do próximo ano.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Deste ano.

O SR. MAURO BRAGATO - Deste ano?

Então, Deputado, eu penso que vamos precisar de um pouquinho mais de

tempo para unificar o discurso, para que não haja perdedores neste País, quer seja

quem planta, quer seja o meio ambiente.

Da parte da Assembleia, na nossa Comissão de Agricultura, eu gostaria de

dizer que já havíamos solicitado uma audiência pública na Assembleia Legislativa —

não sei se houve uma combinação com o senhor ou com o Deputado Aldo Rebelo.

Mas é fundamental que, em São Paulo, o Estado líder da Federação, que tem a

maior população e que efetivamente gera, no agronegócio, alguns bilhões para a

nossa exportação... Eu gostaria de fazer um apelo ao Deputado para que esta

Comissão também se dirija à Assembleia Legislativa de São Paulo, para que

possamos juntar o Estado de São Paulo, as suas representações, e com isso ter

uma posição mais definida.

Eu temo, Deputado Aldo, com todo o respeito pelo conhecimento de longa

data, do tempo da União Nacional dos Estudantes, que o Congresso, neste
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processo, não tenha posição clara, posição mais transparente, em relação àquilo

que todos estão aqui reivindicando.

Então, da minha parte, como membro da Comissão de Agricultura, coloco-me

à disposição. Imaginamos que é possível pensar num conteúdo global, mas é

possível também pensar na forma, procurando adequar à realidade que nos cerca.

Muito obrigado pela oportunidade. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

Mauro. Vamos analisar o seu pedido sobre a Assembleia Legislativa de São Paulo.

Mas quero dizer a V.Exa. que já estamos, desde setembro do ano passado,

percorrendo o Brasil, ouvindo todos, a sociedade em si, a comunidade científica,

que queremos aprovar, sim — temos uma cronologia —, até abril. Se não

aprovarmos, a culpa é dos produtores rurais, porque queremos, em abril...

O Deputado Mauro achou que fazia tempo que não via um público como este.

Nós queremos para abril, quando estiver pautado na Câmara e no Senado, 50 ou

100 mil produtores rurais, para fazer com que o Congresso Nacional sinta

definitivamente aquilo que estamos fazendo. Hoje, trouxemos para dentro da Casa,

para dentro do Congresso Nacional. O Congresso Nacional é o responsável por

toda essa balbúrdia que está acontecendo na legislação ambiental. Não somos nós

que estamos legislando. Quem legisla são os Ministérios, são os tecnocratas, e daí

esse samba-do-crioulo-doido que vemos no Brasil quanto ao meio ambiente. São

mais de 16 mil leis! E estamos aí nessa balbúrdia.

Agora, é o povo discutindo. Nós já fizemos audiências públicas com mais de

5 mil produtores rurais! Estamos fazendo isso com espírito democrático, mas muito

mais nos baseando em parâmetros técnico-científicos. Não é discurso de

ambientalista e não é discurso de ruralista que vai valer. Vai valer o bom senso

dentro da lei, e aquilo em vocês querem colocar. (Palmas.)

Passo a palavra a Marcelo de Souza Pécchio, Presidente do Consórcio

Intermunicipal do Vale do Paranapanema — CIVAP e Prefeito do Município de

Quatá.

V.Exa. dispõe de 3 minutos. Estamos fazendo esse acordo. Se puder cumprir,

nós agradecemos.
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O SR. MARCELO DE SOUZA PÉCCHIO - Bom dia a todas e a todos.

Quero agradecer a presença aos Deputados que fazem parte da Comissão,

em especial ao Deputado Aldo Rebelo, que nos recebeu várias vezes em Brasília,

em visitas capitaneadas pelo Nardão, então Presidente do CIVAP, e aos Prefeitos

que nos apoiaram nesta iniciativa.

Trazer uma audiência pública dessa importância para a nossa região não foi

fácil, porque, entre quase 5.600 municípios no Brasil, conseguimos figurar nos 60

que os Deputados vão visitar, a fim de discutir a reforma do Código Florestal.

Nós temos de ver os 2 lados da moeda. Temos visto ultimamente discursos

que não saem do papel. Esse Código é de 1965 — eu não era nem nascido. Mas

temos hoje a boa vontade dos Deputados de discutir com a sociedade e ouvir os 2

lados. E foi o que fizemos nos últimos 2 meses, com o apoio dos funcionários do

CIVAP, aos quais eu agradeço, de vários técnicos e do pessoal das entidades que

colaboraram para trazermos esta discussão para cá. Para quê? Para os Deputados

ouvirem o que tem ocorrido aqui na região.

Não adianta o Deputado fazer a lei e empurrar goela abaixo para o povo

cumprir aqui. Aí o Promotor tem de cumprir, autuar e multar. Temos de fazer a

nossa parte, e estamos fazendo. O consórcio está fazendo a sua, ao trazer esta

audiência para cá.

Como disse o Presidente Moacir Micheletto, é preciso a participação de todos

agora até a aprovação dessa lei. Nós vamos estar presentes, como também o

CIVAP e os Prefeitos, cobrando, reivindicando.

Além de tudo isso, o CIVAP tem feito a sua parte na área do meio ambiente

também. Não adianta só conversar. Muita gente fala de meio ambiente, de

ambientalismo, mas não faz nada pelo meio ambiente. Nós do CIVAP fazemos. O

nosso consórcio foi o primeiro a implantar a Central de Recebimento de Embalagens

Vazias de Agrotóxicos no Brasil. A maioria dos nossos municípios aderiu ao Projeto

Município Verde. O restante participará do projeto ainda este ano.

Implantamos o Projeto ECO.VALEVERDE, que consiste num espaço de uso

comum para recolhimento de pneus e materiais eletroeletrônicos. A nossa região é

uma das primeiras a implantar esse projeto.
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O CIVAP tem buscado uma saída comum para resolver o problema dos

resíduos sólidos. Temos um projeto inédito, o do Plano de Saneamento em resíduos

Sólidos para todos os municípios consorciados daqui, além de todos os outros

projetos que são desenvolvidos em nossa região.

Mas nós não podemos nos esquecer daquele que põe a comida na nossa

mesa, o produtor rural. Temos de cobrar agora, nesta audiência pública, que

também seja garantida a possibilidade de termos desenvolvimento sustentável não

só na nossa região, mas também em todo o País.

Agradeço aos senhores a presença. Nós, do CIVAP, vamos acompanhar, se

Deus quiser, a elaboração e a votação final desse Código, que, tenho certeza, terá o

bom senso de contemplar tanto a área ambiental quanto o setor produtivo brasileiro.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Prefeito

Marcelo de Sousa.

Aproveito a oportunidade para desejar a todos os Prefeitos que estão aqui

sucesso nas nossas rodadas. E, lá em Brasília, o resultado vai depender muito da

ação dos Prefeitos Municipais, grandes parceiros nessa luta.

Passo a palavra ao Dr. Nelson, Promotor Regional de Meio Ambiente em

Presidente Prudente. S.Exa. dispõe de 3 minutos.

O SR. NELSON ROBERTO BUGALHO - Boa tarde a todos os senhores.

Saúdo o Deputado Aldo Rebelo, em nome de quem saúdo todos os

componentes da Mesa. É preciso ter coragem para estar aqui à frente, diante das

críticas que foram lançadas contra o Ministério Público. Creio que, se existem

promotores que não agem razoavelmente, também existem juízes que não fazem

isso, médicos, agricultores, Deputados. Isso não é algo que deve ser dirigido

diretamente ao Ministério Público.

Depois de tudo o que foi dito aqui, permita-me, Deputado Moacir Micheletto,

fazer uma pequena crítica, porque eu também já conduzi várias audiências públicas

na região de Presidente Prudente; eu sou responsável por 31 municípios.

Creio que a condução de uma audiência pública deve ser feita

democraticamente mesmo. Mas, na medida em que — e eu não estou aqui fazendo
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uma crítica aos senhores, por favor, não compreendam assim — dizemos que

temos que colocar 100 mil pessoas no Congresso, em abril, para aprovar a matéria,

creio que esse não é o melhor caminho, não pode ser assim. A meu ver, precisamos

ter 100 mil, 200 mil pessoas lá, de todos os segmentos da sociedade, de todos os

interesses, porque, como foi dito pelo Deputado Mauro Bragato aqui, nessa questão

do Código Florestal não podemos ter perdedores e ganhadores. Todos nós da

sociedade brasileira temos de ganhar.

Nós não devemos imputar ao agricultor, ao promotor ou a quem quer que

seja a responsabilidade por nada. Aqui foi dito que a maioria dos senhores tem

propriedades com área inferior a 70 hectares. Na região em que atuamos — são 31

municípios do Pontal do Paranapanema — praticamente ignoramos propriedades

rurais com menos de 500 hectares. Ninguém aqui quer causar maior sofrimento ao

agricultor, principalmente ao pequeno agricultor.

Friso também que essas alterações, da maneira que estão sendo propostas,

vão causar tensão. Concordo que o Código Florestal precisa ser revisto e ajustado à

nossa realidade socioeconômica. Todavia, temos de fazer isso ouvindo todos os

segmentos, dando ouvido a essas pessoas. A alteração, do jeito que está sendo

proposta hoje, vai causar tensão e haverá o lado perdedor, o que não pode

acontecer.

Permitam-me aqui citar um exemplo. Quando se permite na proposta, por

exemplo, a reserva legal dividida por biomas é o mesmo que uma propriedade rural

do sul de Santa Catarina ter a sua reserva legal no norte de Pernambuco. Onde está

a razoabilidade de uma proposta como essa? Isso não é razoável. Temos de pensar

em propostas mais razoáveis, que atendam aos interesses de todos do setor

ambiental, do setor produtivo, de todos os setores.

É evidente que os senhores agricultores têm de receber pagamento pelos

serviços florestais e ambientais. Isso é evidente. É evidente que eles têm de receber

esse pagamento. Não creio que nenhum ambientalista, por mais radical que seja, é

contrário a isso. Se for, ele é insano, porque o custo de recuperação é muito alto, e

a maioria dos agricultores não tem condições de suportar um ônus dessa natureza.
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Falo-se aqui que nós vivemos numa paranoia ambiental. E é claro que

vivemos, sim, numa paranoia ambiental. Vejam os senhores: nós estamos vendo

todos os dias enchentes, desmoronamentos, desmatamentos criminosos, secas,

rios poluídos, rios assoreados. Isso causa sofrimento às pessoas, mortes, prejuízos

econômicos. Será que é paranoia ambiental? Quem vive a paranoia ambiental? Só

o promotor? Só o policial ambiental?

Deputados, por favor, da mesma forma que nós não podemos ignorar a

realidade socioeconômica do País, não podemos também ignorar a realidade do

meio físico. A lei não pode ignorar a realidade, seja ela qual for. E nós, se

aprovarmos o projeto, tal como está proposto — eu não sei quais são as outras

propostas de alteração — vamos ignorar a realidade do meio físico. E, ignorando

essa realidade, nós não vamos conseguir pacificar essa situação. Nós só vamos

criar mais tensões, além daquelas que já existem hoje.

O Ministério Público, permitam-me falar em nome da instituição, não se opõe

às alterações.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Dr. Nelson, peço a V.Sa.

que encerre a sua exposição.

O SR. NELSON ROBERTO BUGALHO - Pois não.

Quando foi dito aqui que a legislação ambiental ignora a dignidade humana,

isso não é verdade, porque quem diz isso ignora o que está no art. 2º da Lei da

Política Nacional do Meio Ambiente, que fala em vida humana, em condições ao

desenvolvimento socioeconômico e na proteção da dignidade da vida humana. Falar

isso é o mesmo que afirmar que o mundo foi criado para o homem, e o homem,

para si mesmo. É assim que devemos pensar? Deus criou o mundo para nós, e nós

fomos criados para nós mesmos? Não. Está escrito na Bíblia — e foi citada a Bíblia

aqui — em Gênesis, que a aliança foi estabelecida entre Deus, os homens e todos

os seres viventes. Temos que ter responsabilidade com toda a criação divina, não

só com os nossos interesses.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado.
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Eu gostaria de fazer uma reflexão sobre o que disse o Dr. Nelson, no sentido

de que a ida de 100 mil produtores rurais a Brasília é meio perigoso. Quero dizer ao

nosso promotor, Dr. Nelson, que, no passado, quando foi feito o movimento pela

equiparação salarial dos promotores no Brasil, nós também recebemos, em cada

gabinete, representantes da categoria tentando nos sensibilizar quanto à correção

das suas reivindicações.

Nós temos que ter coragem de ir a Brasília reivindicar o que é direito nosso,

para que os Deputados possam saber. (Palmas.) Isso não é ilegítimo, é democracia.

(Palmas.)

Ontem, bombeiros e policiais militares contavam com mais de 3 mil

representantes no Congresso Nacional. Essa participação foi legítima. Levaram a

cada gabinete suas reivindicações, e nós as analisamos. Quem tem que votar as

leis somos nós do Congresso Nacional, mas auxiliados pelos senhores.

Passo a palavra ao Prefeito de Palmital, Reinaldo Custódio da Silva, Diretor

do Consórcio Intermunicipal do Vale de Paranapanema — CIVAP. S.Exa. dispõe de

3 minutos. Gostaríamos que o tempo fosse respeitado para que todos possam falar.

O SR. REINALDO CUSTÓDIO DA SILVA - Muito boa tarde a todos.

Cumprimento o Exmo. Sr. Presidente Deputado Moacir Micheletto, na pessoa

de quem cumprimento toda a Mesa, em especial o companheiro Deputado Aldo

Rebelo.

Hoje, para nós, é um momento muito importante. Em abril, levei uma tese à

PM paulista, e ela foi aprovada, dizendo que era isso o que queríamos. Hoje está

aqui o pulmão do Congresso Nacional. Hoje estão aqui os homens que realmente

estão relatando a matéria e vão levar ao Congresso Nacional nossas propostas.

Tive a felicidade, quando Presidente do CIVAP, de, até os últimos dias de

minha gestão, reunir por várias vezes a sociedade, em pequenas audiências

públicas, para chegarmos a um consenso entre o meio ambiente e o agricultor.

Eu sou agricultor. Nós não podemos sofrer as consequências daquilo que o

próprio Governo nos encaminhou. Quem não se lembra quando o Presidente João

Figueiredo disse: “Plante que o João garante”? Quem não se lembra de quando

aderimos ao PROVÁRZEA para colher arroz e matar a fome do brasileiro? Quem
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não se lembra dos ensaios da EMBRAPA nos campos, no cerrado, desenvolvendo

uma tecnologia, uma semente, que ajuda a pagar as contas brasileiras? Portanto,

não podemos sofrer consequências, pois sabemos que até a casa do Presidente da

República e do Vice-Presidente estão numa APP.

Quero agradecer aos Deputados Aldo Rebelo e Moacir Micheletto e a todos

os Parlamentares porque é isso o que o povo quer.

Temos aqui homens que pegam no cabo do guatambu às 5 horas da manhã

e lavra a terra para colocar arroz e feijão na mesa das famílias, como disseram aqui.

Então é isso o que queremos.

Agradeço a V.Exas., que vêm acatar a proposta do CIVAP. Agradeço também

ao Ricardo e a toda a sociedade, que, juntamente conosco, em um movimento

iniciado por mim e continuado pelo Marcelo, atual Presidente, conseguiram marcar a

história do Estado de São Paulo. (Palmas.) Muito obrigado, pessoal.

Entristece-me saber que enviamos convite a toda a Assembleia Legislativa do

Estado de São Paulo e apenas o Deputado Mauro Bragato nos honrou com sua

presença neste local. Se Deus quiser, S.Exa. será a pessoa que vai nos

representar. Como disse o Deputado Valdir Colatto, Santa Catarina já fez sua lei no

Estado. Com certeza, com o que está ouvindo, o Deputado Mauro Bragato fará o

mesmo no Estado de São Paulo, com vistas a melhorar o Município, o Estado e

nosso Brasil.

Muito obrigado a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Prefeito.

Passo a palavra, por 3 minutos, a Carlos Alberto Mantovani, da ONG

ENVAPA.

O SR. CARLOS ALBERTO MANTOVANI - Agradeço ao Deputado Presidente

e aos representantes do Poder Público presentes.

Nós da Entidade Ecológica e Educacional do Vale do Paranapanema —

ENVAPA não fomos convidados pela APTA, apesar de nossa entidade estar aqui

desde 1999.

Deputado Aldo Rabelo, somos uma entidade não governamental que não

recebe dinheiro público nem de entidades de fora do País.
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O problema do nosso pequeno e médio agricultores é que a safra chegará

daqui a 3 meses e não temos uma política agrícola. Esse é o problema do agricultor.

(Palmas.) Isso que foi feito aqui é um engodo para se falar de reserva legal com os

ruralistas. Chegamos às 7h e não tivemos acesso à inscrição. Então só há uma lado

falando.

Eu sugiro que V.Exa. leia As Terras Devolutas do Vale do Paranapanema,

escrito pela Dra. Célia Penço, da UNESP, para V.Exa. tomar conhecimento de que

nestas terras não passaram só bandeirantes, mas também políticos corruptos,

políticos que não têm a menor isenção e contribuíram para a destruição de nossas

matas, inclusive usando laranjas no Pontal de Paranapanema. (Palmas.)

E o que é pior, o Governador esteve aqui esses dias — graças a Deus ele

não voltou para esta audiência pública — e nos deixou os 2 pedágios mais caros da

Rodovia Raposa Tavares. Nós pagamos R$5,00, enquanto os habitantes de uma

cidade muito mais desenvolvida, Sorocaba, pagam R$1,50 e R$2,50. O pedágio que

o Governador deixou aqui impossibilita o agricultor, que não tem como transportar

seu produto. Essa é a política agrícola que temos neste País.

Discutir o Código Florestal é o mesmo que rasgar uma conquista da

sociedade brasileira para que muitos maus políticos coloquem dinheiro na cueca,

nos seus bolsos e enfiem dinheiro em todos os lugares.

Somos representantes de parte da sociedade civil e vimos no Vale do

Paranapanema agricultores e usinas cavando buracos, jogando árvores dentro do

buraco e pagando multas irrisórias.

Digo mais: daqui a 3 meses, esses agricultores que vieram aqui iludidos não

terão como pagar a sua safra, porque não tem preço no milho. O senhor falou de

uma política americana, política não sei de quê. Todo o mundo tem política, mas

nós não temos política agrícola.

O senhor disse que os Estado Unidos têm dinheiro, tal, tal, tal, e nós não

temos. Esses que estão aqui não vão ter como compensar as suas perdas na hora

em que forem entregar a sua soja, o seu milho safrinha. Não vão ter como pagar

essa soja.
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Fazer uma revolução no Código Florestal começa por uma política agrícola do

Governo. E é essa política que nós queremos cobrar do Governo. Nós queremos

cobrar a condição social do Governo, e não a infelicidade de se destruir o Código

Florestal.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Sr. Mantovani, gostaria

que o senhor apresentasse por escrito a sua proposta. Nós a aceitaremos de bom

grado. Concordamos com o seu discurso, sem problema algum, mas queremos

saber aqui o que o senhor propõe. O que a ENVAPA propõe como reforma no

Código Florestal Brasileiro. Nós gostaríamos imensamente que V.Sa. nos

apresentasse isso.

O SR. CARLOS ALBERTO MANTOVANI - Nós trouxemos por escritos e será

encaminhado ao Deputado Aldo Rabelo.

Não vou tomar mais tempo, porque há muitas pessoas que gostariam de falar

e de se inscrever. Eu acho que vocês deveriam ficar aqui para ouvir o povo falar

agora.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Passo a palavra, por 3

minutos, ao Sr. José Fernandes, Presidente da Câmara Vereadores de Assis.

(Pausa.) Ausente.

Passo a palavra ao Sr. Fábio Meirelles Filho, Vice-Presidente da

Confederação Nacional da Agricultura, por 3 minutos.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Não, mas eu tenho os

inscritos aqui, companheiro.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - E a população não está

falando, companheiro?

Deixa eu explicar uma coisas para vocês. Nós estamos encerrando. O

próximo orador será o penúltimo, porque temos que sair daqui às 13h, e vamos ao

público. O povo está falando, está conversando por meio da sua representatividade.
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V.Sa. terá a palavra logo em seguida ao último orador, que será o engenheiro Paulo,

Diretor da CATI.

Com a palavra o representante da CNA.

O SR. FÁBIO MEIRELLES FILHO - Cumprimento o Exmo. Sr. Presidente; o

meu caro Deputado Aldo Rebelo; os nobres Deputados Federais presentes; o

Homero, meu companheiro de CNA; a minha mulher Ângela, por meio de quem

cumprimento todas as esposas dos produtores rurais; os senhores produtores e

presidentes de sindicatos rurais; e, em especial, o Dr. Fábio Meirelles, que me fez o

convite para estar presente nesta audiência pública, representando a Confederação

Nacional da Agricultura. Cumprimento também a minha Presidenta, Senadora Kátia

Abreu.

Durante o último ano, com alguns Deputados aqui presentes e integrantes da

CNA, desenvolvemos um trabalho junto com a EMBRAPA, no sentido de identificar

o que seria o Código Ambiental ou o novo Código Ambiental. E comprovamos, em

todas essas viagens, que quem mais sabe de Código Ambiental e de suas

necessidades somos nós mesmos, produtores rurais, que preservamos as nossas

áreas de água, as nascentes e as outras questões relativas aos rios, que são

questões prioritárias em qualquer lugar do mundo. O restante é uma discussão

unilateral, e se exige a reciprocidade da legislação, que não é utilizada.

Temos aqui um promotor de justiça e sabemos que a lei não retroage para

punir. Mas o produtor vem sendo constantemente punido, em todos os lugares. O

exemplo clássico foi o do Pará. Quando se deu a ocupação do Estado do Pará, para

ter a titulação da área, a pessoa era obrigada a desmatar 50% da área. Então, lei

não tem efeito retroativo.

Estou aqui para dizer aos senhores uma coisa muito simples, pois a maioria

já disse tudo. Até o pessoal do Vale do Paranapanema colocou aqui as questões

prioritárias da sua região.

Qual é o nosso ponto? É uma questão única e exclusivamente política: temos

de falar com os nossos Vereadores, com os nossos Prefeitos e com os nossos

Deputados, porque temos de aprovar o Código Ambiental dos nossos Estados. É
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uma questão de concorrência competente. Está na Constituição. É nosso direito

legislar sobre o que temos na nossa casa.

Discute-se aqui Código Ambiental, está-se discutindo em Brasília Código do

Produtor Rural, mas não se discute renda. Desvia-se o debate para todos os tipos

de assunto.

Temos que ter a nossa prioridade. Se uma árvore, em pé ou deitada, vale

mais do que o produtor rural, como ficamos nessa situação? Não temos outra

alternativa. A árvore deitada hoje vale mais do que uma árvore em pé. Produtor

rural, pelo que levantamos, não faz desmatamento; faz a substituição de camada

vegetal para produzir alimento e ter renda.

Precisamos, portanto, da participação de todos os senhores, porque estamos

presentes aqui hoje com a corda no pescoço. Estou sendo fiscalizado, estou sendo

exigido. Agora precisamos dessa participação para que os Deputados Estaduais

pelos menos coloquem em votação o nosso código, o código de São Paulo, assim

como foi feito em Santa Catarina. E o senhor tem o mérito muito grande de fazer

essa contribuição.

O Deputado Aldo Rebelo tem toda a razão nas questões que expôs. Mas

estamos entrando numa questão política e econômica de todo o País. Temos que

ter uma definição de política agrícola e saber o que é agrário, para todos nós do

País.

Dessa forma, temos de juntar nossas forças para fazer com que, neste ano

político, este Código Ambiental que está sendo trabalhado por todos os senhores —

já estou terminando Deputado —, pelas federações de Estados e por toda a CNA,

dê as linhas mestras para a elaboração das leis estaduais. Não podemos continuar

com a régua passada — a definição sobre se são 5 metros, 10 metros, o que pode,

o que não pode.

Em simples palavras, precisamos da participação de todos nós, dos

Vereadores, dos Prefeitos, para que consigamos fazer, neste período eleitoral, uma

determinada pressão sobre os nossos Deputados Estaduais, para que entre em

votação o código ambiental.

Muito obrigado. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Fábio. É

lógico que as nossas federações têm papel importante nisso.

Passo a palavra agora ao último inscrito. Depois abriremos a palavra ao

público. Temos que sair daqui no máximo às 12h50min, mas ainda há condições de

ouvirmos alguém da plateia.

Concedo a palavra ao engenheiro Paulo Arlindo, Diretor da CATI, neste

momento representando o Sr. Secretário de Agricultura João de Almeida Sampaio,

por 3 minutos.

O SR. PAULO ARLINDO DE OLIVEIRA - Boa tarde a todos.

Autoridades da Mesa, queridos produtores, realmente, este é um momento

muito importante para a nossa região. Em nome da CATI Regional de Assis e do Sr.

Secretário João Sampaio quero dizer que o Sr. Secretário estará presente hoje na

audiência em Ribeirão Preto e solicita que seja transmitida a mensagem de que

endossa toda a nossa proposta apresentada aqui, sob coordenação do CIVAP, bem

como as propostas que serão apresentadas em Ribeirão Preto. Como isso,

queremos transmitir todo o apoio à classe produtora.

Parabenizamos em especial os Deputados, a Comissão, e esperamos que

seja aprovado esse projeto de lei, sobre o qual há consenso, há um equilíbrio entre

a parte econômica, a classe produtora e a parte ambiental. Esta é a nossa

manifestação.

Parabenizamos também a classe produtora pela presença.

Boa tarde a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Agradeço ao Sr. Paulo

Arlindo a contribuição.

Vamos conceder os próximos 10 minutos à plateia, para que possa

manifestar-se. Quem quiser fazer uso da palavra poderá inscrever-se.

Solicito que digam o nome, a profissão e o município onde residem, pois esta

audiência está sendo gravada.

(Intervenção fora do microfone. Ininteligível.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Companheiro, por favor,

qual é sua proposta, como jornalista que é, para tentar ajudar a reformar o Código

Florestal Brasileiro?

(Intervenção fora do microfone. Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - E seu tempo já está

esgotado.

(Não identificado) - (Ininteligível.) ...porque quando se defende aqui o

pagamento, que não é feito, pelos serviços ambientais, todo mundo aplaude.

(Ininteligível.) consegue aplausos e votos. Mas se eu disser aqui que deveríamos

defender também a cobrança e a tributação em cima de grandes produtores que

prestam desserviço ambiental, ninguém vai aceitar. “Você está errado”.

(Ininteligível.)

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Com a palavra mais um

companheiro, por favor.

(Não identificado) - Boa tarde a todos. Eu sou uma simples agricultora e

quero dizer muito obrigada a esta bancada do Senado, aos Vereadores, aos

Deputados e ao Dr. Aldo.

Venho aqui reivindicar pelos agricultores. O que os agricultores querem? Eles

não estão contra o meio ambiente ou a reserva. Eles querem que o Governo

entenda — vou falar no geral — que o agricultor tem de ser indenizado, tem de ser

entendido, porque hoje estamos falidos — falidos! Às vezes, não conseguimos

comprar comida para comer. Tenho vergonha de falar isso! (Palmas.)

Tive 3 filhos na faculdade junto comigo, mãe com 46 anos. E hoje falo a

vocês que vejo a nossa realidade nua e crua: o agricultor está sofrendo. E ele quer

apoio, ele quer uma política agrícola que envolva meio ambiente, saúde, reserva,

tudo o que for necessário. Mas que o agricultor seja respeitado, e não chamado de

criminoso, porque somos considerados criminosos. Até nas lojas atacadistas onde

vamos nos é negado crédito em compras de produtos para comermos e podermos

viver.
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Isso é uma vergonha para o brasileiro, para nós que somos brasileiros! Sou

nascida num país estrangeiro e vim para cá com 3 meses, mas minha pátria é o

Brasil. Eu luto pelo Brasil. Então, quero que o Brasil seja o primeiro do mundo, como

os Estados Unidos e a França, conforme citado aqui.

Assim, se eles querem a nossa reserva, que paguem a nós agricultores,

porque nós não somos contra. Queremos o pagamento das nossas terras! (Palmas.)

Nós pagamos impostos, e não só um imposto. Pagamos imposto de carro, o IPVA;

IPTU, Imposto Predial; tudo quanto é imposto. Até foi dito aqui que nós precisamos

de advogado para nos defender, mas hoje não temos dinheiro sequer para pagar o

advogado para nos defender.

Estamos pondo tudo a perder. Já perdemos terras. Sei de muita gente aqui

que já teve de entregar suas terras à cooperativa, a outras entidades, porque

ninguém tem dó do agricultor. Ninguém! Todo o mundo só pisa aqui, ó!

O agricultor levanta às 4 horas da manhã. Ali está uma amiga minha que

perdeu o marido há poucos dias, e o filho não pôde fazer inscrição na faculdade

porque ela não tem dinheiro para pagar. Por quê? Porque ela está cheia de dívidas.

E o Governo fala: “Vamos baixar juros, vamos baixar juros”, mas nunca faz a coisa

certa com o agricultor. O agricultor está cansado!

Há 40 anos sou agricultora. Trabalho junto com meu pai desde os 9 anos de

idade. Aqui está a Ida, do CIVAP, que pode confirmar. Sou uma pessoa

batalhadora, não desisto. Hoje estou feliz de poder falar e conversar com vocês,

porque quero que tudo o que foi dito aqui seja realmente colocado no papel e não

fique ao léu ou seja levado pelo vento, porque o agricultor não é um criminoso. Ele é

um trabalhador honesto que está colocando comida no prato dos pobres de todo o

mundo. (Palmas.)

O agricultor sabe que a cesta básica sai do agricultor, sai do nosso bolso, do

nosso dinheiro. Não adianta os governantes dizerem: “Ah, o Governo aprovou isso,

aprovou aquilo”. Mas de onde sai? Sai do nosso bolso, e nós estamos no fim do

poço, estamos sendo afogados de todo jeito e não temos salvação.
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Agora, não somos contra essa reserva, somos a favor dela, porque queremos

respirar ar puro. Sou uma pessoa estudada, tenho trabalhado muito na minha vida,

sei labutar, entendo o certo e o errado.

Então, Sr. Micheletto, encarecidamente, quero que V.Exa. atenda aos nossos

pedidos e faça com que não chegue em nossa propriedade, como temos ouvido

várias histórias, essa exigência de 20%. Ou seja, aquele que tem 5 alqueires tem de

ceder 1 alqueire e pouco. Se ele já não está conseguindo viver, como vai viver?

Como? Fale para nós como ele vai viver? (Palmas.)

Onde está nossa política agrícola? Nosso País precisa implantar uma política

agrícola que envolva tudo — meio ambiente, agricultura, saúde, tudo.

Agradecendo muito a vocês por estarem aqui em Assis, nossa região. Eu era

de Palmital, fui para Campos Novos. Conheço muito toda essa região, conheço

vocês de nome; pessoalmente, não tive contato. Sou do PTB. Sou filiada a esse

partido e pretendo puxar a corda. Não sei se há algum petebista aqui.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Há.

(Não identificado)  - Mas vou dizer meu muito obrigada a todos vocês

agricultores. Deus me deu força para que eu encarasse isso por vocês hoje.

Obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado.

Acho que negar a legitimidade da nossa assembleia, das nossas audiências,

é negar a verdade. Acho que voz como essa dá legitimidade às nossas audiências

públicas.

Com a palavra o último orador inscrito. Há mais um.

(Não identificado)  - Boa tarde, companheiros e companheiras.

Represento a Liga dos Camponeses Pobres da nossa região. Deveríamos

colocar aqui como debate principal não a questão da mata ou da pequena floresta

que temos na propriedade, porque não é isso que está nos levando à miséria. O que

nos leva à miséria é realmente a falta de política pública para a agricultura. Não

temos política pública para a agricultura! Então, não adianta apoiar a bancada

ruralista. Retirar mata e plantar pasto e depois ter de vender o leite a R$0,36 o litro,

isso, sim, leva nossa agricultura à miséria.
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No Norte do País, está havendo uma política de governo, onde estão sendo

assassinados pequenos produtores em prol de latifundiários, não latifundiários de

100 mil, 200 mil hectares, mas latifundiários de mais de 60 milhões, 80 milhões de

hectares, que são defendidos por essa política. Não somos defendidos. O pequeno

produtor não é defendido. Não temos política pública alguma para a agricultura e

não temos política para o meio ambiente.

Quanto à questão da reserva florestal, poderíamos, como proposta, fazer o

seguinte: se existisse investimento em floresta... Plantar árvore, às vezes, dá muito

mais que plantar pasto e vender leite ou gado no preço em que se encontram.

Assim, defendemos que haja investimento em reservas e em florestas e que

consigamos fazê-las sustentáveis, por exemplo, começando por árvores frutíferas,

como foi dito aqui, ou por eucaliptos ou seringueiras. Daí, sim, partir para uma

reserva, com um prazo, no mínimo, de 120 anos para plantá-la na nossa

propriedade, não um prazo de poucos anos.

Quando isolamos as áreas de floresta ou uma área para fazer floresta, a

biodiversidade nessa área já está garantida.

Pedimos também, aproveitando a presença dos Deputados, que sejam contra

a CPI dos sem-terra e que sejam libertados urgentemente todos os presos políticos

por questões de terra não só na nossa região, mas também em todo o Norte e

Nordeste do País.

Temos que ter uma política imediata para a agricultura. Sem política para a

agricultura não adianta discutir Código Ambiental.

E pedimos a prisão imediata de todos os assassinos de pequenos produtores

— estão acontecendo assassinatos no Norte.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Peço a V.Sa. que

encerre, por favor.

(Não identificado) - Encerrando, acho que a questão principal não é a

floresta, pois isso não nos impede de ter lucro na nossa propriedade. O que nos

impede de ter lucro é a ausência de política de preço mínimo e política agrícola. 

Obrigado. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Agradeço ao

companheiro a contribuição.

Concedo a palavra, por 3 minutos, ao último orador inscrito, o Sr. José

Reinaldo Bastos, Presidente da Câmara Setorial da Mandioca do Estado de São

Paulo e Vereador em Cândido Mota.

O SR. JOSÉ REINALDO BASTOS  - Sr. Presidente Moacir Micheletto,

agradeço a oportunidade.

Sr. Relator, meu particular amigo, Deputado Federal por São Paulo, Aldo

Rebelo, demais Deputados, especialmente os do meu partido, o PSDB, Duarte

Nogueira e Mendes Thame, da bancada paulista, que muitos nos honram, faço

questão de fazer uma sugestão, como geólogo que sou, para que se pondere.

A proposta objetiva é esta: que se ponderem, além dos aspectos da

biodiversidade, também os aspectos da geodiversidade.

Esse conceito já está consolidado. O Serviço Geológico Brasileiro, antiga

CPRM, já definiu a Carta dos Geossistemas Brasileiros. Temos então que

considerar aspectos regionais muito particulares, como os do Vale do

Paranapanema, onde temos a fertilidade do solo como parâmetro inequívoco de

atribuição do uso da capacidade do solo.

Nesse vale, onde tudo o que se planta dá, originado pela decomposição de

rochas basálticas vulcânicas e naturalmente rico, não podemos nos dar o luxo de

estabelecer 20% de reserva legal, em hipótese alguma.

É preciso que sejam contemplados no Código Ambiental Brasileiro os

aspectos regionais máximos de produtividade agrícola com base na geodiversidade.

O meio físico já é um conceito ultrapassado. A geodiversidade congrega também a

biodiversidade. O desenvolvimento há que ser ecologicamente correto, socialmente

justo, economicamente viável e culturalmente assimilável pela comunidade. E nossa

comunidade tem essa especificidade, que tem que ser ponderada.

Não admitimos 20% de reserva legal, porque a natureza nos diz isso.

Muito obrigado. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Agradeço a presença à

UMES, ao CIVAP, à UNIPONTAL, consórcio que reúne 65 municípios no Estado de

São Paulo.

Agradeço penhoradamente a todos a presença. Temos certeza de que as

exposições de todos ajudarão a construir o novo Código Ambiental.

Obrigado a todos.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente audiência pública.


